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APRESENTAÇÃO 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), criado em 1969, é um fundo de 

natureza contábil que tem como objetivo financiar a inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico, 

com vistas a promover o desenvolvimento econômico e social do País, não possuindo pessoal e estrutura 

física própria. A gestão e operacionalização do FNDCT é compartilhada entre o Conselho Diretor do FNDCT, 

o Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), os Comitês Gestores dos Fundos 

Setoriais, a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), que cumpre o papel de secretaria executiva e de 

agência de fomento, e o Conselho Nacional de Pesquisa Científica e Tecnológica (CNPq), na qualidade de 

agência de fomento. 

Os recursos que compõem o FNDCT e permitem o cumprimento de sua missão são oriundos de parcela sobre 

o valor de royalties sobre a produção de petróleo ou gás natural; percentual da receita operacional líquida 

de empresas de energia elétrica; percentual dos recursos decorrentes de contratos de cessão de direitos de 

uso da infraestrutura rodoviária para fins de exploração de sistemas de comunicação e telecomunicações; 

percentual dos recursos oriundos da compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para fins de 

geração de energia elétrica; percentual das receitas destinadas ao fomento de atividade de pesquisa científica 

e desenvolvimento tecnológico do setor espacial; as receitas da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico (CIDE); percentual do faturamento bruto de empresas que desenvolvam ou produzam bens e 

serviços de informática e automação; percentual sobre a parcela do produto da arrecadação do Adicional ao 

Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) que cabe ao Fundo da Marinha Mercante (FMM); o 

produto do rendimento de suas aplicações em programas e projetos, bem como nos fundos de investimentos; 

recursos provenientes de incentivos fiscais; empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 

contribuições e doações de entidades públicas e privadas; o retorno (amortizações e juros) dos empréstimos 

concedidos à Finep; e, eventualmente, recursos do Tesouro. Esses recursos são aplicados em operações 

reembolsáveis (financiamentos a empresas), não reembolsáveis (financiamento de projetos de Instituições 

de Ciência, Tecnologia e Inovação - ICTs), subvenção econômica e equalização de encargos financeiros nas 

operações de crédito) e investimento. 

No ano de 2017, os recursos arrecadados pelo FNDCT totalizaram R$ 4.381,9 milhões, sendo R$ 2.107,8 

milhões provenientes da CIDE, R$ 858,6 milhões em royalties do petróleo, R$ 855,3 milhões referentes a 

outras fontes e R$ 560,2 milhões oriundos das amortizações e juros pagos pela Finep, relativos aos 

empréstimos concedidos pelo FNDCT à Financiadora para realização do apoio reembolsável à inovação nas 

empresas. Enquanto a arrecadação das receitas dos Fundos Setoriais que compõem o FNDCT cresceu 2,6% 

em relação a 2016, os recursos provenientes do retorno do empréstimo concedido à Finep cresceram 10,4%. 

O orçamento autorizado pela Lei Orçamentária Anual (LOA 2017) contemplou o FNDCT (Unidade 

Orçamentária 24901) com o valor de R$ 2.698,8 milhões, sendo R$ 1.282,4 milhões para aplicação e R$ 

1.416,4 milhões em Reserva de Contingência. Além desses valores, foram autorizados R$ 899,6 milhões 

referentes à ação de Empréstimo à Finep (na Unidade Orçamentária 74910), qualificados como recursos sob 

a supervisão do FNDCT. Em dezembro de 2017, ocorreu um corte de R$ 65 milhões na ação referente à 

implantação do Reator Multipropósito Brasileiro (RMB) que reduziu o orçamento do Fundo a R$ 2.633,8 

milhões. Além do contingenciamento da LOA, o Fundo recebeu um limite para empenho de apenas R$ 920,2 

milhões. 
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Considerando a reserva de contingência, o limite para empenho e o corte do RMB, o valor final disponível 

para execução do orçamento do FNDCT foi de 66% do valor inicialmente autorizado. Tendo em vista as 

restrições orçamentárias para o ano, o Conselho Diretor do FNDCT decidiu priorizar o atendimento de 

compromissos assumidos pelas agências de fomento. 

Em 2017 o FNDCT realizou empenhos e descentralizações de crédito que totalizaram R$ 917,4 milhões, 

representando uma execução de 99,7% do limite de empenho disponibilizado, dos quais 89,6% foram pagos, 

totalizando R$ 821,7 milhões. 

Em termos de execução financeira, em 2017, o FNDCT desembolsou R$ 1.158,6 milhões, dos quais R$ 336,9 

milhões referentes a restos a pagar de exercícios anteriores. No final do ano houve um crescimento acentuado 

dos desembolsos devido à disponibilização de recursos financeiros para o FNDCT em dezembro, quando 

foram executados 35% de todos os pagamentos do FNDCT realizados no ano. 

O presente Relatório apresenta de forma detalhada o conteúdo sintetizado nessa apresentação. As 

informações estão estruturadas conforme a definição do sistema e-contas e com base na Decisão Normativa 

TCU 161/2017. 

No item Visão geral da unidade são apresentadas informações relativas à finalidade, competências e a 

normas e regulamentos de criação, alteração e funcionamento do FNDCT. É feito um breve histórico do 

FNDCT, bem como apresentados os macroprocessos finalísticos. 

O item Planejamento organizacional e resultados trata das informações sobre o planejamento 

organizacional, os objetivos do exercício, as formas e instrumentos de monitoramento da execução e dos 

resultados do planejamento, o desempenho orçamentário, a execução física e financeira das ações da lei 

orçamentária anual, os fatores intervenientes no desempenho orçamentário, os restos a pagar de exercícios 

anteriores, bem como as informações sobre a realização das receitas e despesas. 

No item Governança e gestão de riscos e controles internos é apresentada a estrutura de governança 

do FNDCT e mecanismos de gestão de risco e controles internos. 

O item Áreas especiais da gestão contém subitens que não são aplicáveis à natureza jurídica do FNDCT, 

tais como: Gestão de Pessoas; Estrutura de Pessoal da Unidade; Demonstrativo das Despesas com Pessoal; 

Gestão de Riscos Relacionados à Pessoal; e Contratação de Pessoal de Apoio e Estagiários. Os subitens 

Gestão da Tecnologia da Informação e Sistemas de Informações descrevem estruturas que a Finep, enquanto 

Secretaria Executiva do FNDCT, utiliza para operação do FNDCT. 

No item Relacionamento com a sociedade são descritos os canais de acesso e os mecanismos de 

transparência das informações relevantes sobre a atuação do FNDCT. 

O item Desempenho financeiro e informações contábeis visa demonstrar o desempenho financeiro e 

as informações sobre as demonstrações contábeis e financeiras elaboradas pela Secretaria Executiva do 

FNDCT. As Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas e a Declaração do 

Contador Responsável, por sua vez, integram os Anexos IV e V. 

No item Conformidade da gestão e demandas dos órgãos de controle são apresentadas as 

informações sobre o tratamento das determinações e recomendações oriundas do Tribunal de Contas da 

União (TCU) e das determinações e recomendações do órgão de controle interno. 

  



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

12 

1. VISÃO GERAL DA UNIDADE 

1.1. Finalidade e competências 

O FNDCT tem como objetivo financiar a inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico com vistas a 

promover o desenvolvimento econômico e social do Brasil. A regulamentação do Fundo ocorreu a partir da 

publicação da Lei nº 11.540/2007 e do Decreto nº 6.938/2009. Essa regulamentação estabeleceu, entre 

outros, o modelo de gestão e governança do FNDCT, que define sua administração por um Conselho Diretor 

vinculado ao MCTIC.  

No que concerne às modalidades de apoio, os recursos do FNDCT podem ser aplicados das seguintes formas: 

• não reembolsável, para financiamentos de projetos de ICTs, projetos de cooperação entre ICTs e 

empresas, projetos de subvenção econômica para empresas e equalização de encargos financeiros 

nas operações de crédito;  

• reembolsável, destinados a projetos de desenvolvimento tecnológico de empresas, sob a forma de 

empréstimo; 

• aporte de capital mediante participação societária em empresas inovadoras e em fundos de 

investimentos autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

1.2. Normas e regulamento de criação, alteração e funcionamento da unidade 

As normas e regulamentos relativos à criação e ao funcionamento do FNDCT encontram-se listados a seguir 

nos Quadros I e II. 

Quadro I – LEGISLAÇÃO DO FNDCT 

Legislação Objeto 

Decreto-Lei nº 719/1969 
Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e 
dá outras providências 

Decreto nº 1.808/1996 Aprova o Estatuto da Finep 

Lei nº 11.540/2007, 
regulamentada pelo Decreto nº 
6.938/2009 

Dispõe sobre o FNDCT 

Fonte: www.mctic.gov.br 

Quadro II – NORMAS EMITIDAS PELO CONSELHO DIRETOR DO FNDCT 

Normativo Objeto 

Instrução Normativa nº 
1, de 25/06/2010 

Estabelece normas e diretrizes para transferência, utilização e prestação de 
contas dos recursos do FNDCT na modalidade não reembolsável, por meio de 
convênios, termos de cooperação e acordos de cooperação celebrados pela 
Finep ou outra Agência de Fomento. 

Instrução Normativa nº 
2, de 22/12/2010 

Dispõe sobre o detalhamento das atribuições das diversas instâncias da 
estrutura organizacional, da operação e funcionamento do FNDCT. 

Instrução Normativa nº 
3, de 22/12/2010 

Estabelece procedimentos para elaboração do plano anual de investimento, o 
detalhamento das suas ações e termos de referência que orientam a alocação 
dos recursos do FNDCT nas diversas modalidades, não reembolsável e 
reembolsável, de aplicação de recursos. 
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Normativo Objeto 

Instrução Normativa nº 
1, de 02/04/2012 

Dá nova redação ao art. 15º da Instrução Normativa nº 2, de 22/12/2010. 

Instrução Normativa nº 
2, de 16/08/2012 

Dá nova redação ao art. 3º e adiciona o art. 44-A na Instrução Normativa nº 1, 
de 25/06/2010. 

Instrução Normativa nº 
1, de 11/12/2015 

Altera a nomenclatura do instrumento de descentralização de crédito na 
Instrução Normativa nº 1, de 25/06/2010, expedida pelo Conselho Diretor do 
FNDCT, passando a ser denominado como "termo de execução 
descentralizada" e dá outras providências. 

Fonte: www.mctic.gov.br 

 

A origem dos recursos que constituem cada um dos Fundos Setoriais que integram o FNDCT, seus objetivos, 

a nomenclatura e acrônimos utilizados para designá-los, assim como as diferentes formas de aplicação dos 

recursos encontram-se apresentados no Anexo I. 

Cada Fundo Setorial possui uma legislação própria que estabelece as finalidades, as fontes de recursos, a 

destinação ao FNDCT e institui os mecanismos de financiamento a serem aplicados. A legislação dos 

respectivos Fundos encontra-se discriminada no Quadro III. 

 

Quadro III – REGULAMENTAÇÃO DOS FUNDOS SETORIAIS (por ordem cronológica de criação) 

Fundo Setorial Acrônimo Legislação 

Fundo Setorial da 
Amazônia 

CT-Amazônia 
Lei nº 8.387, de 30/12/1991, Lei nº 10.176, de 11/1/2001, 
Decreto nº 6.008, de 29/12/2006, lei nº 11.077, de 
30/12/2004. 

Fundo Setorial de 
Petróleo e Gás Natural 

CT-Petro 

Lei nº 9.478, de 6/8/1997, Lei nº 11.921, de 13/4/2009, 
Decreto nº 2.455, de 14/1/1998, Decreto nº 2.705, de 
3/8/1998, Decreto nº 2.851, de 30/11/1998, Decreto nº 
3.318, de 30/12/1999, Decreto nº 3.520, de 21/6/2000, Lei 
nº 12.351, de 22/12/2010, Lei nº 12.858, de 9/9/2013. 

Fundo Setorial de 
Energia 

CT-Energ 
Lei nº 9.991, de 24/7/2000, Lei nº 10.848, de 15/3/2004, 
Lei nº 12.212, de 20/1/2010, Lei nº 12.111, 9/12/2009, 
Decreto nº 3.867, de 16/7/2001. 

Fundo Setorial Mineral CT-Mineral Lei nº 9.992, de 24/7/2000, Decreto nº 4.324, de 6/8/2002. 

Fundo Setorial de 
Recursos Hídricos 

CT-Hidro 
Lei nº 9.993, de 24/7/2000, Decreto nº 3.874, de 
19/7/2001. 

Fundo Setorial Espacial CT-Espacial 
Lei nº 9.993, de 24/7/2000, Decreto nº 3.866, de 
16/7/2001. 

Fundo Setorial de 
Transportes Terrestres e 
Hidroviários 

CT-Transporte 
Lei nº 9.994, de 24/7/2000, Decreto nº 3.915, de 
12/9/2001. 

Fundo Verde Amarelo 
CT-Verde 
Amarelo ou FVA 

Lei nº 10.168, de 29/12/2000, Lei nº 10.332, de 
19/12/2001, Decreto nº 4.195, de 11/4/2002, Portaria nº 
173, de 23/4/2004. 
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Fundo Setorial Acrônimo Legislação 

Fundo Setorial de 
Tecnologia da 
Informação  

CT-Info 

Lei nº 10.176, de 11/1/2001, Lei nº 10.644, de 22/4/2003, 
Lei nº 11.077, de 30/12/2003, Lei Complementar nº 11.452, 
de 27/2/2007, Decreto nº 5.906, de 26/9/2004, decreto nº 
6.008, de 29/12/2006, Decreto nº 6.405, de 19/3/2008, 
Decreto nº 7.010, 16/11/2009, Portaria MCT nº 97, de 
27/2/2007, Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 148, 
de 19/3/2007, Portaria MCT nº 178, de 23/3/2007 

Fundo de Infraestrutura CT-Infra 
Lei nº 10.197, de 14/2/2001, Decreto nº 3.807, de 
26/4/2001 

Fundo Setorial de Saúde CT-Saúde 
Lei nº 10.332, de 19/12/2001, Decreto nº 4.143, de 
25/2/2002 

Fundo Setorial de 
Biotecnologia 

CT-
Biotecnologia 

Lei nº 10.332, de 19/12/2001, Decreto nº 4.154, de 
7/3/2002 

Fundo Setorial de 
Agronegócio 

CT-Agronegócio 
Lei nº 10.332, de 19/12/2001, Decreto nº 4.157, de 
12/3/2002 

Fundo para o Setor 
Aeronáutico 

CT-Aeronáutico 
Lei nº 10.332, de 19/12/2001, Decreto nº 4.179, de 
2/4/2002 

Fundo Setorial 
Aquaviário 

CT-Aquaviário 
Lei nº 10.893, de 13/7/2004, Decreto nº 5.252, de 
22/10/2004 

Programa de Incentivo à 
Inovação Tecnológica e 
Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veículos 
Automotores  

INOVAR-AUTO Lei nº 12.715, 17/9/2012 

Fonte: www.mctic.gov.br 

1.3. Breve histórico da entidade 

O desenvolvimento de um sistema articulado de ciência e tecnologia no Brasil teve início nos anos 50, com a 

criação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível (CAPES) e do CNPq e ganhou força com a 

doutrina de “segurança e desenvolvimento” formulada pelos militares a partir de 1964. A transformação do 

Brasil em uma “potência emergente” passava pela capacitação científica e tecnológica. Com esse fim, foi 

criado no então Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), precursor do atual Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico (BNDES), o Fundo de Desenvolvimento Tecnológico (FUNTEC). 

Também no escopo do BNDE, em 1965 foi criado o Fundo de Financiamento de Estudos e Projetos (“o” 

FINEP), fundo de natureza contábil lastreado com recursos externos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e da United States Agency for International Development (USAID) e vinculado ao 

Ministério do Planejamento. O objetivo “do” FINEP era financiar a elaboração de estudos de viabilidade e 

projetos de investimento. 

Em 1967 foi criada uma empresa pública, a Financiadora de Estudos e Projetos (“a” Finep), que sucedeu “o” 

FINEP, assumindo seus direitos e obrigações, mas com as mesmas finalidades. No ano seguinte foi 

promulgado o Plano Básico de Desenvolvimento Científico Tecnológico (PBDCT), reforçando a relevância da 

política científica e tecnológica como política pública de caráter estratégico em uma visão de longo prazo do 

país, incluída no Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). No ano seguinte, para dar suporte financeiro às 

ações do PBDCT, é criado o FNDCT. 
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Até a criação do FNDCT, o financiamento da pesquisa era feito no nível individual do pesquisador. Esse 

modelo não era adequado nem suficiente para a forte expansão desejada à época para a área científica e 

tecnológica. O FNDCT é criado para redirecionar esta lógica de apoio para os programas e projetos prioritários 

definidos no PBDCT. 

Em seu decreto de criação, era prevista a figura de uma secretaria executiva, papel atribuído em 1971 à 

Finep. Com o objetivo de assegurar o apoio desde a pesquisa até o empreendimento final, a Finep mudou o 

seu perfil inicial de apoio às empresas de consultoria em seus estudos de viabilidade e projetos de 

investimento, passando a atuar em todo o espectro do desenvolvimento científico e tecnológico. 

Nos anos 1970, o FNDCT foi importante no apoio ao crescimento dos cursos de pós-graduação e, 

consequentemente, na institucionalização da pesquisa científica e tecnológica no Brasil e no apoio as 

instituições pertencentes a setores contemplados pelos PBDCTs. O período de constituição do sistema de 

ciência e tecnologia (até 1980) caracterizou-se por recursos orçamentários crescentes, poucas operações e 

valor médio alto dos projetos. 

A partir de 1979, o orçamento do Fundo começa a ter seus recursos reduzidos, havendo queda acentuada 

nos anos seguintes. Apesar da criação do Ministério da Ciência e Tecnologia em 1985, o FNDCT atingiu seu 

valor mais baixo em 1991, oscilando nesse patamar até a década de 1990. 

Em seu início, não era atribuída ao FNDCT nenhuma receita vinculada. Visando garantir uma arrecadação 

própria para o FNDCT, foi estabelecido, a partir de 1997, um conjunto de ações programáticas setoriais, os 

Fundos Setoriais, destinadas a vincular receitas e garantir uma arrecadação específicas para o Fundo. As 

receitas que alimentam os Fundos Setoriais têm diversas origens, tais como: royalties, parcela da receita das 

empresas beneficiárias de incentivos fiscais, CIDE, compensação financeira, direito de passagem, licenças e 

autorizações, doações e empréstimos. 

A governança do FNDCT começou a ser estruturada a partir de 2004 com a criação do Comitê de Coordenação 

dos Fundos Setoriais. Em 2007, é promulgada a Lei nº 11.540 (Lei do FNDCT), regulamentada pelo Decreto 

nº 6.938/2009, que dotou o Fundo de um Conselho Diretor. 

1.4. Organograma 

Apesar de não possuir um organograma funcional específico, o FNDCT possui uma estrutura de governança 

própria, que se encontra detalhada no item “Descrição da estrutura de governança”. 

1.5. Macroprocessos finalísticos 

Os macroprocessos finalísticos do FNDCT são determinados pelas Instruções Normativas (INs) de seu 

Conselho Diretor. No que toca às definições de macroprocessos apresentados no Quadro IV, podemos citar 

a Instrução Normativa nº 1/2010, a Instrução Normativa nº 2/2010 e a Instrução Normativa nº 3/2010. 

Quadro IV – MACROPROCESSOS DO FNDCT 

Macroprocessos Descrição Produtos e 
Serviços 

Principais Clientes Subunidades 
Responsáveis 

Definição de 
Diretrizes 

Definir as políticas, 
diretrizes e normas 
para a utilização dos 
recursos do FNDCT 
nas modalidades 
previstas na Lei 

Plano Anual de 
Investimento (PI) 

Comitê de 
Coordenação 
Executiva 

MCTIC e Conselho 
Diretor do FNDCT 
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Macroprocessos Descrição 
Produtos e 
Serviços 

Principais Clientes 
Subunidades 
Responsáveis 

Deliberações sobre 
Ações 

Detalhar o PI 

Plano de 
Investimento e 
Termos de 

Referência (TRs) 
de Ações 

Transversais (ATs) 
Homologação dos 
TRs de Ações 

Verticais 

Comitê de 
Coordenação dos 
Fundos Setoriais e 
Comitês Gestores 

Comitê de 
Coordenação 
Executiva e 
Secretaria 

Executiva do 
MCTIC 

Detalhamento das 
Ações 

Detalhar ações 
setoriais 

TRs de Ações 
Verticais 

Agências 
Executoras (Finep 

e CNPq) 

Comitê de 
Coordenação dos 
Fundos Setoriais e 
Comitês Gestores 

Execução das 
Operações 

Implementar as 
ações descritas nos 

TRs 

Chamadas 
Públicas, Cartas 

Convite e 
Encomendas 

ICTs e empresas 
Agências 

Executoras (Finep 
e CNPq) 

Fonte: Finep – Área de Planejamento (APLA) 

Termo de Referência é definido no inciso III do § 1º do Artigo 1º da Instrução Normativa nº 3, de 22/12/2010 

como “documento que contém os parâmetros para o desenho da convocação de instituições de pesquisas 

científicas ou tecnológicas, empresas ou pesquisadores para a produção de pesquisas, projetos ou atividades 

inovativas, a serem apoiados mediante a aplicação de recursos de uma determinada ação. Os parâmetros se 

desdobram em objetivos, justificativas, público-alvo, descrição do projeto ou atividade, e resultados 

esperados”. 

As Ações Verticais e as Ações Transversais são ações direcionadas ao apoio a projetos de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico e de inovação de ICTs desenvolvidos de forma individual, cooperativos com 

empresas ou na forma de rede com a participação de outras ICTs. 

As Ações Transversais, diferentemente das Ações Verticais, não têm exigência de aplicação dos recursos em 

um setor específico. 

As Chamadas Públicas são instrumentos de seleção de propostas abertos a qualquer interessado qualificado, 

baseados em critérios pré-estabelecidos, podendo contemplar uma ou mais fases. 

As Cartas-Convite são instrumentos de seleção de propostas através de convite a instituições, identificadas 

segundo critérios de singularidade, capacitação e competência pré-estabelecidos, para apresentação de 

propostas, podendo contemplar uma ou mais fases. 

As Encomendas são instrumentos destinados a ações específicas de execução de políticas públicas, tendo 

como requisitos a criticidade e/ou especificidade do tema, a singularidade da instituição ou a existência de 

competência restrita, podendo ter, entre outras características, a vinculação a prioridades de programas de 

governo e/ou programas estratégicos da área de ciência, tecnologia e inovação ou a urgência no seu 

desenvolvimento. 

As Figuras a seguir apresentam o relacionamento entre as instâncias de governança do FNDCT no processo 

de tomada de decisão, de elaboração dos TRs Verticais e Transversais e de sua operacionalização. 
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Figura I – FLUXO DO PROCESSO DECISÓRIO DO FNDCT 

 

Fonte: Finep – Área de Planejamento (APLA) 

 

Figura II – FLUXO DE ELABORAÇÃO DE TERMOS DE REFERÊNCIA DAS AÇÕES VERTICAIS 

 

Fonte: Finep – Área de Planejamento (APLA) 
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Figura III – FLUXO DE ELABORAÇÃO DOS TERMOS DE REFERÊNCIA DAS AÇÕES 

TRANSVERSAIS 

 

Fonte: Finep – Área de Planejamento (APLA) 

 

Figura IV – FLUXO DE OPERACIONALIZAÇÃO DE TERMOS DE REFERÊNCIA 

 

Fonte: Finep – Área de Planejamento (APLA) 
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2. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

2.1. Planejamento organizacional 

O instrumento de planejamento dos recursos do FNDCT é o Plano Anual de Investimento (PI). Conforme 

estabelecido na Instrução Normativa CD-FNDCT nº 2/2010 e na Instrução Normativa CD-FNDCT nº 3/2010, 

compete ao Conselho Diretor do FNDCT definir as prioridades que deverão ser executadas pelas Agências 

Executoras (Finep e CNPq) e aprovar o Plano de Investimento. Vale destacar que as ações de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico são plurianuais, exigindo a compatibilização dos recursos disponibilizados no 

orçamento do ano para atender compromissos anteriormente firmados e novas ações a serem propostas. 

O planejamento do FNDCT, conforme detalhado no item Macroprocessos finalísticos, envolve a definição de 

diretrizes para: utilização dos recursos dos Fundos Setoriais, definição de ações de escopo transversal e 

aplicação dos recursos reembolsáveis. Tais diretrizes são pautadas pela Estratégia Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação 2016-2022, documento de orientação estratégica de médio prazo para a 

implementação de políticas públicas na área de CT&I, e pelas demais políticas públicas. 

Vale ressaltar que, conforme o documento Orientações para Elaboração do Plano Plurianual 2016-2019, 

elaborado pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), “a conexão Plano-Orçamento 

no PPA 2016-2019 se dá por meio da ligação entre Objetivos e Ações Orçamentárias”. Desta forma, todas as 

ações orçamentárias do FNDCT contribuem direta ou indiretamente para o atingimento dos seguintes 

objetivos do Programa 2021 Ciência, Tecnologia e Inovação do PPA: 

• OBJETIVO: 0400 - Fomentar, incluindo ações internacionais, o processo de geração e aplicação de 

novos conhecimentos, dando especial atenção ao equilíbrio entre as regiões do país. 

• OBJETIVO: 0403 - Disponibilizar pesquisas, produtos e serviços para a sociedade por meio das 

unidades de pesquisa do MCTIC. 

• OBJETIVO: 0486 - Promover a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação em tecnologias digitais, 

componentes e dispositivos eletrônicos. 

• OBJETIVO: 0497 - Promover a formação, capacitação e fixação de recursos humanos qualificados 

voltados à ciência, tecnologia e inovação. 

• OBJETIVO: 1055 - Promover políticas e ações colaborativas de ciência, tecnologia e inovação para a 

inclusão social. 

• OBJETIVO: 1056 - Promover o desenvolvimento tecnológico e a inovação nas empresas e nas cadeias 

produtivas. 

• OBJETIVO: 1057 - Promover políticas e programas de pesquisa, desenvolvimento e inovação e 

disseminar dados e informações em áreas estratégicas. 

As restrições orçamentárias dos últimos anos, trazidas pelos contingenciamentos e limites impostos pelas leis 

orçamentárias anuais, impactaram significativamente os recursos disponíveis para proposição de novas ações 

pelos Comitês Gestores Setoriais e pelo Comitê de Coordenação Executiva, comprometendo a capacidade de 

planejamento de longo prazo do FNDCT. 

Em 2017, assim como em anos anteriores, a proposta orçamentária do FNDCT passou por etapas de 

negociação, envolvendo as agências de fomento (Finep e CNPq) e o MCTIC, e foi construída a partir dos 
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limites previamente definidos pelo MP. Considerando tais limites, os recursos disponibilizados para atender a 

missão do FNDCT viabilizaram apenas o atendimento de compromissos assumidos em exercícios anteriores 

no apoio a projetos na modalidade não reembolsável e a continuidade do fomento a projetos de 

desenvolvimento tecnológico de empresas nacionais. 

Os recursos para o FNDCT integram duas Unidades Orçamentárias (UO)1: UO 24901 – Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico e a UO 74910 – Recursos sob Supervisão do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico. As ações orçamentárias da UO 24901 contribuem diretamente 

para o atingimento das Metas dos Objetivos 0400 e 0497, enquanto os recursos da UO 74910 estão 

diretamente relacionados com os Objetivos 1056 e 1057. 

De acordo com o artigo 14 do Decreto nº 6.938/2009, que regulamenta a Lei nº 11.540/2007 (Lei do FNDCT), 

o financiamento reembolsável (UO 74910) é destinado a projetos de desenvolvimento tecnológico de 

empresas nacionais e efetuado sob a forma de empréstimo do FNDCT à FINEP, que assume o risco integral 

das operações. O montante anual das operações com contam com esses recursos não pode ultrapassar 25% 

das dotações consignadas na lei orçamentária anual ao FNDCT. Tais recursos são identificados na LOA 2017 

na UO 74910 e são destinados a Ação 0A37 - Financiamento de Projetos de Desenvolvimento Tecnológico de 

Empresas. 

Como se pode observar no Quadro V, são destacadas as metas físicas por ação orçamentária da UO 24901 

para o exercício de 2017.  

Quadro V – UO 24901 – PROGRAMA 2021 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO – METAS 

FÍSICAS E RECURSOS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Em R$ milhões 

Cod Ação Meta LOA Inicial 

 
AÇÕES VERTICAIS – Fundos Setoriais   

4053 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Aeronáutico (CT-
Aeronáutico) 

Projeto apoiado 
(unidade): 12 

14,17 

4043 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Agronegócio 
(CT-Agronegócio) 

Projeto apoiado 
(unidade): 8 4,46 

4949 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa na Região Amazônica (CT-
Amazônia) 

Projeto apoiado 
(unidade): 4 1,18 

4031 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Biotecnologia 
(CT-Biotecnologia) 

Projeto apoiado 
(unidade): 4 2,00 

2189 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Energia Elétrica 
(CT-Energ) 

Projeto apoiado 
(unidade): 8 6,11 

2357 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Espacial (CT-
Espacial) 

Projeto apoiado 
(unidade): 2 0,90 

4185 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Tecnologia da 
Informação (CT-Info) 

Projeto apoiado 
(unidade): 1 4,11 

2095 Fomento a Projetos de Implantação, Recuperação e Modernização da 
Infraestrutura de Pesquisa das Instituições Públicas (CT-Infra) 

Projeto apoiado 
(unidade): 99 375,51 

                                                           
1 A Unidade Orçamentária é uma entidade da administração direta, inclusive fundo ou órgão autônomo, da administração indireta 
(autarquia, fundação ou empresa estatal) em cujo nome a lei orçamentária ou crédito adicional consigna, expressamente, 
dotações com vistas à sua manutenção e à realização de um determinado programa de trabalho. Constituem desdobramentos 
dos órgãos orçamentários. (https://www12.senado.leg.br/orcamento/glossario/unidade-orcamentaria) 
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Cod Ação Meta LOA Inicial 

212I Fomento à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 
Veículos Automotores - INOVAR-AUTO 

Projeto apoiado 
(unidade): 1 0,21 

4156 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Petróleo e Gás 
Natural (CT-Petro) 

Projeto apoiado 
(unidade): 15 13,82 

2223 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Recursos 
Hídricos (CT-Hidro) 

Projeto apoiado 
(unidade): 9 4,00 

2997 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Saúde (CT-
Saúde) 

Projeto apoiado 
(unidade): 36 28,74 

2119 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Mineral (CT-
Mineral) 

Projeto apoiado 
(unidade): 1 0,30 

2191 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Transportes 
Terrestres e Hidroviários (CT-Transporte) 

Projeto apoiado 
(unidade): 1 0,21 

8563 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Transporte 
Aquaviário e de Construção Naval (CT-Aquaviário) 

Projeto apoiado 
(unidade): 14 5,60 

2113 Fomento à Pesquisa e à Inovação Tecnológica (CT-Verde Amarelo) 
Projeto apoiado 
(unidade): 54 22,22 

 AÇÃO TRANSVERSAL   

20I4 Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas Básicas e Estratégicas Projeto apoiado 
(unidade): 48 

192,97 

 DEMAIS AÇÕES   

4947 Fomento a Projetos Institucionais de Ciência e Tecnologia Projeto apoiado 
(unidade): 12 

6,05 

2021 Apoio a Entidades para Promoção de Eventos Científicos e Tecnológicos Evento realizado 
(unidade): 1 

2,00 

12PI Implantação do Reator Multipropósito Brasileiro 
Empreendimento 
implantado (% de 
execução física): 1 

 
106,00 

 

 OPERAÇÕES ESPECIAIS   

0741 Equalização de Taxa de Juros em Financiamento à Inovação Tecnológica (Lei 
nº 10.332, de 2001) - 300,00 

0745 Investimento em Empresas Inovadoras - 54,06 

0A29 Subvenção Econômica a Projetos de Desenvolvimento Tecnológico (Lei nº 
10.973, de 2004) 

- 137,78 

 SUBTOTAL LOA  1.282,40 

 Reserva de Contingência  1.416,36 

 TOTAL LOA  2.698,76 

Fonte: Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 (LOA 2017) 

 

2.1.1. Descrição sintética dos objetivos do exercício 

O Plano de Investimento do FNDCT para 2017 foi apresentado pela Secretaria Executiva do Fundo, cujo Plano 

de Aplicação de Recursos foi aprovado pela Resolução nº2/2017 do Conselho Diretor do FNDCT na sua 13ª 

Reunião Ordinária, ocorrida em 5 de setembro de 2017. Este Plano, que tomou como base o limite de 
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empenho à época, compreendeu a diretriz abaixo para a aplicação de recursos em projetos de pesquisa 

científica e tecnológica e no empréstimo de longo prazo à Finep para financiamento a empresas. 

Priorizar o atendimento dos compromissos já assumidos pelas agências Finep e CNPq e das ações 
autorizadas nos Planos de Investimento de anos anteriores, que contavam com previsão de 
comprometimento de recursos para o ano de 2017, enquanto persistirem as dificuldades 
orçamentárias do FNDCT.  

2.2. Formas e instrumentos de monitoramento da execução e dos resultados 

dos planos 

Para acompanhar o desempenho orçamentário da Unidade Gestora 2409012, do FNDCT, foi estabelecido um 

indicador de periodicidade trimestral que mede o nível de execução do FNDCT. A fórmula de cálculo adotada 

foi a seguinte:  

Indicador de Desempenho = Orçamento Utilizado (Notas de Empenho + Notas de Crédito) / Limite 

Disponibilizado x 100 

Onde, orçamento utilizado e limite disponibilizado não incluem os valores referentes à ação de empréstimo à 

Finep sob supervisão do FNDCT. 

No ano de 2017, o resultado final foi de 99,69%, referentes a um orçamento utilizado de R$ 917.372.751,62 

e um limite disponibilizado de R$ 920.192.754,00 

O indicador utilizado retrata a natureza contábil do Fundo. Cada Agência Executora (Finep e CNPq), por sua 

vez, realiza o monitoramento das ações, acompanhando a execução dos projetos e dos resultados alcançados 

por meio dos relatórios técnicos parciais e finais. O efeito sobre os indicadores de CT&I é acompanhado pelo 

MCTIC. 

Torna-se necessário ressaltar que o FNDCT é um dos mecanismos utilizados para promoção do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. De acordo com o site do MCTIC, “os Indicadores Nacionais de 

C,T&I agregam dados de diversas fontes para prover uma visão global do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação e seus diversos atores, ligados ou não ao governo federal, em suas várias dimensões, 

permitindo a comparação com outros países e a realização de análises variadas das políticas de C,T&I” 

(http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/indicadores_cti.html). 

2.3. Desempenho orçamentário 

O Quadro VI apresenta a evolução do orçamento aprovado do FNDCT em 2017 (UO 24901), com os valores 

iniciais da LOA, as alterações que ocorreram durante o ano e o orçamento final de 2017. No total, o orçamento 

disponível foi reduzido em R$ 65 milhões, passando de R$ 1.282,4 a R$ 1.217,4 milhões. Esta queda se deu 

pelo corte de R$ 65,0 milhões na Ação 12PI - Implantação do Reator Multipropósito Brasileiro implementado 

pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF) em dezembro de 2017.  

As demais alterações que ocorreram na LOA ao longo de 2017 foram provenientes de créditos suplementares 

de remanejamento entre ações orçamentárias. No geral, a demanda por recursos na Ação 20I4 - Fomento a 

Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas Básicas e Estratégicas (Ação Transversal) foi maior que a esperada, 

sobretudo por conta de compromissos considerados prioritários com o CNPq (Bolsas de Produtividade PQ e 

                                                           
2 Unidade Gestora (UG): Unidade orçamentária ou administrativa que realiza atos de gestão orçamentária, financeira e/ou 
patrimonial. A Finep, além de Secretaria Executiva do FNDCT, também tem o papel de agência executora dos recursos do 
Fundo como a UG 240901. 
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DT 2017, Chamada MCTI/CNPQ nº 01/2016 - Universal e Programa Institutos Nacionais de Ciência e 

Tecnologia (INCTs), somados às novas contratações oriundas de chamadas públicas aprovadas em anos 

anteriores, sobretudo a Chamada Pública MCTI/FINEP/FNDCT 02/2016 - CENTROS NACIONAIS 

MULTIUSUÁRIOS e a Chamada Pública MCTI/FINEP/FNDCT - Ação Transversal - APOIO INSTITUCIONAL - 

03/2016. A Ação 2095 - Fomento a Projetos de Implantação, Recuperação e Modernização da Infraestrutura 

de Pesquisa das Instituições Públicas (CT-Infra) foi a ação mais afetada orçamentariamente por 

remanejamento, tendo um orçamento inicial de R$ 375,5 milhões e terminando o ano com R$ 255,5 milhões, 

uma redução de 31,9%. 

 

Quadro VI – UO 24901 – PROGRAMA 2021 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO – METAS 
FÍSICAS E RECURSOS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

R$ milhões 

Cod Ação LOA 2017 
Inicial Remanejam. Loa 2017 

Final 

 - AÇÕES VERTICAIS – Fundos Setoriais 483,54 -133,60 349,94 

4053 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Aeronáutico 
(CT-Aeronáutico) 

14,17 -7,70 6,47 

4043 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Agronegócio (CT-Agronegócio) 4,46 - 4,46 

4949 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa na Região Amazônica 
(CT-Amazônia) 1,18 - 1,18 

4031 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Biotecnologia (CT-Biotecnologia) 2,00 - 2,00 

2189 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Energia 
Elétrica (CT-Energ) 6,11 - 6,11 

2357 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Espacial (CT-
Espacial) 0,90 - 0,90 

4185 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Tecnologia da Informação (CT-Info) 4,11 - 4,11 

2095 
Fomento a Projetos de Implantação, Recuperação e Modernização da 
Infraestrutura de Pesquisa das Instituições Públicas (CT-Infra) 375,51 -120,00 255,51 

212I 
Fomento à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva 
de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO 0,21 - 0,21 

4156 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Petróleo e 
Gás Natural (CT-Petro) 13,82 -5,90 7,92 

2223 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Recursos 
Hídricos (CT-Hidro) 

4,00 - 4,00 

2997 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Saúde 
(CT-Saúde) 

28,74 - 28,74 

2119 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Mineral (CT-
Mineral) 0,30 - 0,30 

2191 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Transportes Terrestres e Hidroviários (CT-Transporte) 0,21 - 0,21 

8563 Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Transporte Aquaviário e de Construção Naval (CT-Aquaviário) 5,60 - 5,60 

2113 Fomento à Pesquisa e à Inovação Tecnológica (CT-Verde Amarelo) 22,22 - 22,22 

- AÇÃO TRANSVERSAL 192,97 153,60 346,57 

20I4 Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas Básicas e 
Estratégicas 192,97 153,60 346,57 

 - DEMAIS AÇÕES 114,05 -65,00 49,05 

4947 Fomento a Projetos Institucionais de Ciência e Tecnologia 6,05 - 6,05 

2021 Apoio a Entidades para Promoção de Eventos Científicos e 
Tecnológicos 2,00 - 2,00 

12PI Implantação do Reator Multipropósito Brasileiro 106,00 -65,00 41,00 
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Cod Ação LOA 2017 
Inicial Remanejam. Loa 2017 

Final 

-  OPERAÇÕES ESPECIAIS 491,84 -20,00 471,84 

741 Equalização de Taxa de Juros em Financiamento à Inovação 
Tecnológica (Lei nº 10.332, de 2001) 300,00 - 300,00 

745 Investimento em Empresas Inovadoras 54,06 -20,00 34,06 

0A29 Subvenção Econômica a Projetos de Desenvolvimento Tecnológico (Lei 
nº 10.973, de 2004) 137,78 - 137,78 

 - SUBTOTAL LOA 1.282,40 -65,00 1.217,40 

  Reserva de Contingência 1.416,36 - 1.416,36 

-  TOTAL LOA 2.698,76 -65,00 2.633,76 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

O Gráfico I mostra que a arrecadação das fontes de receitas que compõem o FNDCT (UO 24901) foi maior 

que a projetada à época da elaboração da Proposta de Lei Orçamentária (PLOA) e que as reservas de 

contingências nesses dois anos representam parte significativa do orçamento aprovado, maiores mesmo que 

o total do orçamento destinado à execução das ações de fomento do Fundo.  

O empréstimo à Finep não consta da UO 24901 (FNDCT), e sim da UO 74910 (Recursos sob a supervisão do 

FNDCT), mas ele utiliza os recursos arrecadados pelos fundos setoriais. Para uma adequada comparação da 

arrecadação versus a aplicação dos recursos no orçamento, foi necessário incluir no gráfico os montantes 

destinados ao empréstimo. 

Gráfico I – ORÇAMENTO DO FNDCT EM 2016 E 2017 E ARRECADAÇÃO PROJETADA E 
REALIZADA DAS FONTES DE RECEITAS 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

Como destacado no item 2.1.1. Descrição sintética dos objetivos do exercício, o orçamento aprovado na LOA 

sofre restrições adicionais através de limites impostos pelo Decreto anual de programação orçamentária e 

financeira e pela distribuição desses limites implementada pelo MCTIC entre suas unidades gestoras. Para o 

FNDCT (UO 24901), o MCTIC disponibilizou R$ 920,2 milhões de Limite de Empenho em 2017. 

Em função das fortes restrições de limites orçamentários e financeiros para o exercício de 2017, o MCTIC foi 

liberando limites para o FNDCT gradualmente, sendo que grande parte do teto final só foi liberada em 

dezembro, totalizando R$ 920,2 milhões, ainda assim bem abaixo do orçamento aprovado de R$ 1.282,4 

4.231 4.382 

1.050 1.217 

910 900 

1.614 1.416 

3.574 3.533 

 -

 500

 1.000

 1.500

 2.000

 2.500

 3.000

 3.500

 4.000

 4.500

 5.000

Orçamento 2016 (LOA Final) Orçamento 2017 (LOA Final)

R
$ 
m
ilh
õe

s

UO 24901 UO 74910 Reserva de Contingência

Arrecadação 
realizada 

Projeção arrecadação 



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

25 

milhões para execução das ações orçamentárias. O Gráfico II abaixo mostra a evolução mensal do limite de 

empenho disponibilizado pelo MCTIC ao FNDCT. 

Gráfico II – UO 24901 - EVOLUÇÃO MENSAL DO LIMITE DE EMPENHO 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

Em função dessa limitação orçamentária, priorizou-se a continuidade dos projetos já em andamento e, ao 

final do ano, o início da contratação de projetos já aprovados em chamadas públicas de anos anteriores. 

Entre essas ações, destaca-se a Chamada Pública MCTI/FINEP/CT-INFRA - PROINFRA - 02/2014, a Chamada 

Pública MCTI/FINEP/FNDCT 02/2016 – Centros Nacionais Multiusuários e a Chamada MCTI/CNPQ nº 01/2016 

- Universal. Com essa postura, de priorização do atendimento aos compromissos anteriores, foi possível 

reduzir os valores inscritos em restos a pagar de R$ 1.038,9 milhões no início de 2017 para R$ 592,5 milhões 

no início de 2018, após a inscrição dos restos a pagar de 2017. 

Em 2016 e 2017, destaca-se o montante de recursos contingenciados na LOA em relação aos anos anteriores. 

Comparativamente aos três anos anteriores, quando a reserva de contingência representava no máximo cerca 

de 0,7% do orçamento total, a reserva de contingência atingiu o patamar de 60,6% em 2016 e 53,8% em 

2017 (Tabela I).  

Tabela I – RELAÇÃO ENTRE RESERVA DE CONTINGÊNCIA E LOA FINAL – 2012 A 2017 

R$ milhões 

Ano 
LOA Final 

(a) 

Reserva de 

Contingência 

Final 

(b) 

Apoio a 

projetos de 

C,T&I 

(b) / (a) 

% 

2012 2.822,6 0,0 2.822,6 0,0% 

2013 3.758,9 15,5 3.743,4 0,4% 

2014 3.632,6 25,3 3.607,3 0,7% 

2015 3.010,2 0,0 3.010,2 0,0% 

2016 2.663,8 1.613,6 1.050,3 60,6% 

2017 2.633,8 1.416,4 1.217,4 53,8% 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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O Gráfico III compara a utilização dos orçamentos de 2016 e 2017. Enquanto o limite de empenho em 2016 

representou 99,9% do orçamento aprovado (excluída a reserva de contingência), em 2017 representou 

apenas 75,6% dessa do orçamento disponível para apoio aos projetos de C,T&I. 

Gráfico III – ORÇAMENTO AUTORIZADO, ORÇAMENTO UTILIZADO E LIMITE AUTORIZADO 

(2016 E 2017) 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Quanto à remuneração da Finep como Secretaria Executiva do FNDCT, a Resolução nº 2 do Conselho Diretor 

do FNDCT, de 29 de dezembro de 2016, ratificou o disposto no artigo 8º da Lei nº 11.150, de 12 de novembro 

de 2007, que estabelece o teto de 2% do orçamento da LOA do FNDCT 2017 para cobertura das despesas 

de administração do Fundo. 

Além do empenho de recursos para a cobertura de despesas de administração do FNDCT, o artigo 13 da Lei 

nº 11.540/2007 também prevê a alocação de até 5% dos recursos do Fundo para despesas operacionais, de 

planejamento, prospecção, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados. Na 13ª Reunião 

Ordinária do Conselho Diretor, em função da impossibilidade de manter as atividades operacionais do FNDCT 

pela Finep com o limite de R$ 16,7 milhões, foi aprovada a Resolução nº 5, de 07/11/2017, estabelecendo 

um teto de R$ 40 milhões, compatível com os custos históricos, condicionado à existência de disponibilidade 

orçamentária de limite para empenho. 

O Gráfico IV apresenta o orçamento final autorizado na LOA 2017 para a UO 24901, no valor de R$ 2.663,8 

milhões, sendo R$ 1.123,4 para aplicação em projetos de CT&I, R$ 54,0 milhões para cobertura das despesas 

de administração do Fundo (Taxa de Administração), R$ 40,0 milhões para despesas operacionais e R$ 

1.416,4 milhões na Reserva de Contingência. 
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Gráfico IV – LOA 2017 POR TIPO DE DESPESA (UO 24901) 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

O Gráfico V apresenta a distribuição percentual do orçamento autorizado e utilizado do FNDCT em 2017 para 

cada grupo de ações orçamentárias.  

Gráfico V – ORÇAMENTO AUTORIZADO POR GRUPO DE AÇÕES 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

Este relatório considera como orçamento utilizado o conjunto de todas as Notas de Empenho3 (NEs) e Notas 

de Crédito4 (NCs) emitidas no exercício que totalizam R$ 917,4 milhões. No Gráfico VI está demonstrada a 

utilização do orçamento por tipo de documento, ou seja, o quanto da utilização se deu através de NEs e o 

quanto se deu por descentralizações realizadas por meio de NCs, com destaque para as descentralizações 

feitas para o CNPq no total de R$ 221,6 milhões. 

                                                           
3 Nota de Empenho (NE): conforme artigo 61 da lei nº 4.320/1964, para cada empenho será extraído um documento denominado 
"nota de empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do 
saldo da dotação própria. A NE é utilizada para  formalizar o empenho no SIAFI das despesas autorizadas pelo Ordenador 
de  Despesas. 

 

4 Nota  de  Movimentação de Crédito  (NC):  documento utilizado para  registrar  a  movimentação de  crédito orçamentário 
entre  UGs dentro da  mesma  esfera  de  governo. 
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Gráfico VI – ORÇAMENTO UTILIZADO POR TIPO DE DOCUMENTO 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

O Gráfico VII mostra a evolução da utilização do orçamento em 2017 mês a mês e a compara com o mesmo 

período de 2016. As linhas andam praticamente em paralelo ao longo do período, com um pico em 2017 no 

mês de dezembro. O mês de dezembro sozinho foi responsável por 25,6% da utilização do orçamento do 

ano. Isto aconteceu em função da disponibilização de limite de empenho adicional apenas no último mês do 

exercício. 

Gráfico VII – ORÇAMENTO UTILIZADO MENSAL – 2016 E 2017 

 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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bolsas e auxílios operados pelo CNPq não foram consideradas nas metas físicas porque parte dos recursos 

utilizados está incorporada em projetos apoiados pela Finep, já contabilizados, e a aplicação dos recursos 

descentralizados ao CNPq encontra-se descrita no Relatório de Gestão daquela agência. 

Por não gerarem produto ou serviço, as operações especiais voltadas para apoio a empresas não têm meta 

de execução física discriminada na LOA. As ações podem possuir um ou mais Planos Orçamentários (PO), 

que são uma identificação orçamentária, de caráter gerencial (não constante da LOA), vinculada à ação 

orçamentária, que tem por finalidade permitir que, tanto a elaboração do orçamento quanto o 

acompanhamento físico e financeiro da execução, ocorram num nível mais detalhado do que o do 

subtítulo/localizador de gasto. 

Foram, então, considerados apenas os apoios a projetos que: 

• Tiveram valor integral ou parcial dos recursos liquidados no exercício; 

• Receberam transferências orçamentárias para a Unidade Gestora que executa o projeto no exercício. 

Em relação aos destaques, foram identificadas dentro de cada ação as chamadas públicas mais relevantes 

em termos do número de projetos apoiados e/ou de valores aportados em 2017. Da mesma forma, para cada 

chamada pública foram identificados os projetos apoiados em 2017 mais relevantes em termos de porte e/ou 

de representatividade para os objetivos das respectivas ações. 

As diferenças entre a Dotação Inicial e a Dotação Final em alguns dos quadros a seguir referem-se aos 

remanejamentos entre ações orçamentárias e ao corte de R$ 65 milhões na ação 12P1 (RMB). 

Ação 2095 – CT-INFRA 

A ação 2095 (CT-Infra) tem por objetivo o financiamento de projetos de implantação, recuperação e 

modernização da infraestrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino superior e de pesquisa, 

balizada pela identificação de focos estratégicos em Ciência e Tecnologia (C&T), visando promover a melhoria 

da infraestrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino superior e de pesquisa. 

Em 2017 não foram lançadas chamadas públicas na ação 2095 (CT-Infra). Foram apoiados 77 projetos 

referentes a duas encomendas transversais e 12 chamadas públicas, lançadas em anos anteriores, com 

destaque para a Chamada Pública MCTI/Finep/CT-Infra 01/2013, a Chamada Pública MCTI/Finep/CT-Infra - 

PROINFRA - 01/2011 e a Chamada Pública MCT/Finep/CT-Infra - PROINFRA - 02/2010.  

Em relação à Chamada Pública MCTI/Finep/CT-Infra 01/2013, ressalta-se a relevância de três projetos. O 

primeiro, executado pela Universidade Federal do Paraná - Referência5 nº 0064/13 - apoia equipamentos 

para a implementação de pesquisas em Energias Renováveis (especialmente biomassa, biocombustíveis e 

fotovoltaica), Tecnologia Industrial e de Agronegócio, Pesquisa Básica e Aplicada em Saúde e Ciências de 

Materiais, dentre outras. O segundo – Referência nº 0631/13 – executado pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, financia a aquisição de equipamentos para pesquisas na área da Saúde (imunologia, 

biomateriais, fármacos e metabólicos, etc.), Biotecnologia, Engenharias (análise de materiais e tecnologias 

assistivas), bem como a manutenção de equipamentos já existentes e implantação de computação em nuvem 

na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Finalmente, o projeto executado pela Universidade Estadual 

de Maringá - Referência nº 0673/13 - prevê a aquisição de equipamentos para desenvolvimento de pesquisas 

nas áreas da Saúde (Pré-Clínica e Clínica), modernização da Central de Biologia Molecular, Estrutural e 

                                                           
5 Número de referência que identifica os projetos apoiados pela Finep. 
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Funcional e implantação de centrais de Espectrometria de Massas e Análises Avançadas de Materiais, 

contribuindo, portanto, com a qualidade e o potencial tecnológico das pesquisas nas áreas envolvidas. 

Quanto à Chamada Pública MCTI/Finep/CT-Infra - PROINFRA - 01/2011, os destaques também vão para três 

projetos. O projeto de Referência nº 0106/12, executado pela Universidade Federal de Minas Gerais, apoia 

equipamentos e estruturas para o desenvolvimento de pesquisas nas áreas de Pesquisa Animal (zootecnia e 

veterinária), Ciências Biológicas e Ação, Percepção e Desempenho Funcional Humano. O projeto nº 0365/11, 

executado pela Universidade Federal de Santa Maria, apoia programas de pesquisa focados em produção de 

biomassa, biotecnologia, materiais avançados e núcleos de produção de fármacos, entre outras. Já o projeto 

executado pela Universidade Federal do Pará - Referência nº 0058/12 - visa fortalecer e implantar pesquisas 

em nanotecnologia farmacêutica, bio-nanomateriais e minerais da Amazônia, além de outras áreas da 

Química e Biologia. 

Outra Chamada Pública com expressivo número de projetos e valores apoiados em 2017 foi a Chamada 

Pública MCT/Finep/CT-Infra - PROINFRA - 02/2010, na qual ressaltam-se três projetos. O primeiro – 

Referência nº 0389/11 – executado pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, apoia a 

modernização e consolidação de estruturas de pesquisa em Nanotecnologia, Produção, Alimentação e Biologia 

de Organismos Aquáticos com potencial de aquicultura, além de outras áreas da biologia e biotecnologia. O 

segundo – Referência 0365/11 – executado pela Universidade de São Paulo, apoia equipamentos e estruturas 

para a pesquisa e caracterização de materiais (nanomateriais e dispositivos óticos, por exemplo), além de 

estrutura para computação em nuvem na Universidade de São Paulo e facilities para conservação de 

documentação científica e espécimes. Finalmente, o terceiro projeto – Referência nº 0450/11 – apoia a 

expansão e modernização das linhas de pesquisa ligadas à Química, Física e Geociências, além da 

infraestrutura básica da Universidade Federal da Bahia (biblioteca e telecomunicações) e laboratório de 

produção, edição, finalização e tratamento de imagem para mídias televisivas e audiovisuais. 

As demais chamadas que receberam recursos em 2017 apresentam menor número de projetos e montantes 

liberados, contudo ainda assim podemos destacar alguns projetos mais relevantes. Entre eles, os projetos da 

Chamada Pública MCT/FINEP/CT-INFRA - NOVOS CAMPI 02/2008 e a Chamada Pública Infraestrutura em 

Campi Estaduais e Municipais 03/2009, que foram importantes para interiorização da infraestrutura e a 

disseminação da pesquisa de alto nível. Os aportes de 2017 praticamente finalizam os desembolsos previstos 

para estas chamadas. Destacam-se os projetos de Referência nº 0713/09, responsável pela consolidação dos 

campi regionais da Universidade Federal da Bahia, bem como os projetos de Referência nos 0654/10 e 

0661/10, responsáveis pelo fortalecimento de infraestrutura de pesquisa, respectivamente, na Universidade 

Estadual do Mato Grosso e na Universidade Estadual do Pará. 

Em 2017, além de priorizar o pagamento dos compromissos assumidos em anos anteriores, a estratégia 

utilizada para tentar acomodar as demandas do exercício foi realizar, sempre que cabível, o pagamento de 

parcelas menores que as previstas no cronograma de desembolso dos projetos, tomando-se o cuidado de 

não reduzir demasiadamente o apoio às universidades, buscando atender o maior número de projetos 

possível. Tal estratégia permitiu que o número final de projetos apoiados não fosse ainda mais baixo do que 

o observado, dada a significativa escassez de recursos. 

Vale ainda ressaltar que o Plano Orçamentário (PO) originado por Emenda de Comissão (ECOM) não foi 

implementado por falta de limite de empenho. Dessa forma, não foram lançadas chamadas ou contratados 

novos projetos com os recursos deste PO. 
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Quanto aos valores inscritos em Restos a Pagar, foram liquidados empenhos para apoio a três projetos 

apoiados pela Finep e descentralizações para o CNPq. 

Quadro VII – AÇÃO 2095 - CT-Infra 
PO Identificação da Ação 

 Código 2095 Tipo Atividade 
 

Título 
Fomento a Projetos de Implantação e Recuperação da Infraestrutura de 
Pesquisa das Instituições Públicas 

 
Iniciativa 

017Z - Expansão e modernização da Infraestrutura técnico-científicas das 
instituições científicas e Tecnológicas do país 

 

Objetivo 

Realizar pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico nas unidades de 
pesquisa do MCT e expandir e modernizar a infraestrutura científica, 
tecnológica e de inovação nas instituições científicas e tecnológicas, 
promovendo o compartilhamento do seu uso 

 
Programa 

Ciência, Tecnologia e 
Inovação Código 2021 Tipo Temático 

 Unidade Orçamentária 24901 
 

Ação Prioritária 
(   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

 Lei Orçamentária 2017 
 Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
 Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 
0000 375,51 215,51 172,42 136,31 133,16 32,79 41,50 
ECOM - 40,00 2,51 2,51 2,51 - - 
 Execução Física 
 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

0000 Projeto apoiado Unidade 99 99 77 
ECOM Projeto apoiado Unidade 0 0 0 

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
 Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
 Valor em 1º 

janeiro 
Valor 

Liquidado 
Valor 

Cancelado 
Descrição da Meta 

Unidade de 
medida 

Realizada 

0000 140,38 72,04 26,84 Projeto apoiado Unidade 3 
ECOM - - - Projeto apoiado Unidade - 

Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
 

Ação 2113 – Fundo Verde Amarelo 

A ação 2113 (Fundo Verde Amarelo-FVA) apoia projetos cooperativos entre universidades, centros de 

pesquisa e setor produtivo, através do financiamento de estudos e projetos de Pesquisa, Desenvolvimento 

Tecnológico e Inovação (P,D&I), a ampliação e qualificação de recursos humanos, através da concessão de 

bolsas, apoio a cursos e intercâmbio, apresentando como característica a transversalidade, não havendo 

obrigatoriedade de aplicação dos recursos em setor específico da atividade econômica. 

Em 2017 não foram lançados novos editais na ação 2113 (FVA). O orçamento foi utilizado para o apoio a 236 

projetos contratados em exercícios anteriores, para o pagamento de bolsas e projetos de pesquisa através 

de uma operação de descentralização de recursos para o CNPq, bem como, para o pagamento de despesas 

                                                           
6 No Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) houve erro na informação do número de projetos 

apoiados. Não foi possível ajustar para o valor correto de 23 projetos uma vez que a divergência só foi 

identificada após o fechamento do SIOP. 
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operacionais e despesas de administração. Os projetos apoiados são oriundos de 5 chamadas públicas e uma 

Encomenda Transversal. Entre as chamadas, destacam-se a Chamada Pública MCTI/FINEP/AT/IE-PNI-

PARQUES TECNOLÓGICOS EM OPERAÇÃO-02/2013; o apoio às Redes de Serviços Tecnológicos do Sibratec 

e a Chamada Publica PRÓ-INOVA - NÚCLEOS DE APOIO À GESTÃO DA INOVAÇÃO - 11/2010. 

Em relação à chamada de parques tecnológicos, os recursos de 2017 apoiaram projetos que visavam tanto 

o fortalecimento e expansão de parques tecnológicos já estruturados (Linha A), como projetos que visavam 

à implantação de novos parques (Linha B). No primeiro caso destacam-se os projetos que apoiaram os 

parques tecnológicos de São José dos Campos, Florianópolis e Rio de Janeiro – respectivamente, Referências 

nos 1125/13; 1130/13 e 1140/13. No segundo caso destacam-se os projetos de implantação de parques 

tecnológicos nas cidades de Campina Grande e Goiânia – respectivamente, Referências nos 1184/13 e 

1187/13. 

Quanto ao apoio às Redes de Serviços Tecnológicos do programa Sibratec, são destacados 3 projetos. O 

primeiro – Referência nº 1087/10 – é executado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e visa 

ampliar a oferta de serviços tecnológicos envolvendo radiações ionizantes em diversos campos de aplicação 

(saúde; comércio exterior; meio ambiente etc). O segundo – Referência nº 2693/09 – executado pelo 

Instituto Nacional de Tecnologia, busca ampliar a oferta de serviços tecnológicos para avalição e certificação 

de produtos na área de Saúde. Finalmente, o projeto executado pela Fundação Centro de Análise, Pesquisa 

e Inovação Tecnológica (CPqD) - Referência nº 0038/10 – visa fortalecer a capacidade laboratorial para 

avaliação de conformidade e normalização em produtos de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 

viabilizando o atendimento às exigências das agências reguladoras nacionais e internacionais. 

A Chamada Pública PRÓ-INOVA - NÚCLEOS DE APOIO À GESTÃO DA INOVAÇÃO - 11/2010 foi outra demanda 

apoiada em 2017 com relevância para o fortalecimento da relação Universidade-Empresa e para a 

transferência de conhecimento para o setor produtivo, objetivos fundamentais do FVA. Os projetos apoiados 

visam o desenvolvimento da gestão da inovação nas empresas nacionais e focam os setores relevantes para 

as regiões na área de influência dos executores, quais sejam, a Pontifícia Universidade Católica no Rio de 

Janeiro – Referência nº 1673/10; a Universidade de São Paulo - Referência nº 1698/10; o Instituto de 

Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Máquinas e Equipamentos em São Paulo - 

Referência nº 1732/10; e o Instituto Euvaldo Lodi em Pernambuco - Referência nº 1757/10. 

Quanto aos valores inscritos em Restos a Pagar, foram realizadas descentralizações para o CNPq. 

Quadro VIII – AÇÃO 2113 - CT-Verde Amarelo 

Identificação da Ação 
Código 2113 Tipo Atividade 
Título Fomento à Pesquisa e à Inovação Tecnológica 
Iniciativa 01P9 - Apoio à inovação nas empresas 

Objetivo 
Estimular a ampliação da inovação e dos investimentos empresariais em pesquisa 
e desenvolvimento, mediante a maior utilização de instrumentos governamentais 
de apoio à inovação 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
22,22 22,22 9,41 9,17 8,73 5,68 7,59 
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Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 54 54 23 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta Unidade de 
medida 

Realizada 

10,46 2,02 0,86 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 2119 – CT Mineral 

A ação 2119 (CT-Mineral) financia estudos e projetos de P,D&I que visem minimizar ou solucionar os impactos 

sociais provocados pelas atividades relacionadas ao setor mineral e aumentar a competitividade da indústria 

mineral brasileira, bem como da cadeia do conhecimento a ela associada. Inclui também a formação e 

capacitação de recursos humanos através do treinamento e aperfeiçoamento de profissionais do setor, 

através da concessão de bolsas de estudos, cursos e intercâmbio científico. 

No caso da ação 2119 (CT- Mineral), em 2017 o limite de empenho permitiu apenas o repasse de recursos 

ao CNPq, o ressarcimento de despesas operacionais e a cobertura das despesas de administração. 

Quadro IX – AÇÃO 2119 - CT-Mineral 

Identificação da Ação 
Código 2119 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Mineral 

Iniciativa 
010M - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
minerais estratégicos, nas áreas de geologia, mineração e transformação mineral 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
0,3 0,3 0,06 0,04 0,04 0,02 0,32 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 1 1 0 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado 
Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

0,58 0,13 0,12 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 212I – Inovar Auto 

O Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos 

Automotores – INOVAR-AUTO (ação 212I) foi criado com objetivo de apoiar o desenvolvimento tecnológico, 
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a inovação, a segurança, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade dos automóveis, 

caminhões, ônibus e autopeças. As empresas habilitadas ao Inovar Auto fazem jus ao crédito presumido do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) desde que realizem, no País, dispêndios em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D). 

O Comitê Gestor do CT-INOVAR-AUTO não chegou a realizar nenhuma reunião no período de 2015 a 2017, 

razão pela qual não houve autorização para implementação de quaisquer ações com recursos do Fundo 

Setorial. A Finep empenhou apenas os valores relativos às despesas operacionais e à cobertura das despesas 

de administração. 

Quadro X – AÇÃO 212I - CT-INOVAR-AUTO 

Identificação da Ação 
Código 212I Tipo Atividade 

Título Fomento a Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos 
Automotores - INOVAR-AUTO - Nacional 

Iniciativa 
010P - Fomento à Pesquisa e ao Desenvolvimento Tecnológico e à Inovação em 
Transporte, especialmente nos Setores Aeroespacial, Naval e Ferroviário 

Objetivo 
Promover pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
0,22 0,02 0,02 0,02 0,01 0,01 - 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 1 1 0 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro Valor Liquidado 

Valor 
Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida Realizada 

- - - Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 2189 – CT-Energ 

A ação 2189 (CT-Energ) tem por objetivo a formação e capacitação de recursos humanos e o financiamento 

de projetos de P,D&I devotados a buscar novas alternativas de geração de energia com menores custos e 

melhor qualidade paralelamente ao aumento da competitividade da tecnologia industrial nacional. 

Em 2017 não foram lançadas chamadas públicas com recursos da ação 2189 (CT-Energ). O orçamento desta 

ação foi utilizado para apoiar dois projetos contratados em exercícios anteriores, descentralizações para o 

CNPq e o ressarcimento de despesas operacionais e cobertura das despesas de administração. 

O primeiro projeto apoiado em 2017 é o de desenvolvimento do ônibus elétrico híbrido a etanol – Referência 

nº 0475/12 - executado por Itaipu Binacional, cujo objetivo é desenvolver tecnologias já aplicadas no exterior 

e gerar um protótipo capaz de viabilizar a produção nacional de ônibus híbridos para transporte de massa. O 

segundo projeto – Referência nº 1047/13 – está orientado à construção e operação de plantas piloto de 
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produção de hidrogênio por meio de reforma de etanol e de gás natural, conhecimentos essenciais para 

viabilizar pesquisas energéticas e aplicações sustentáveis no tema. O projeto é executado pelo instituto 

Nacional de Tecnologia com o envolvimento de diversas universidades que formam a Rede de Produção de 

Hidrogênio (Rede ProH2), cujo objetivo é o desenvolvimento de tecnologias para esta finalidade. 

Quadro XI – AÇÃO 2189 - CT-Energ 

Identificação da Ação 
Código 2189 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Energia Elétrica 

Iniciativa 
010L - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
energia e biocombustíveis 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
6,11 6,11 1,91 1,91 1,91 0,1 1,89 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 8 8 2 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro Valor Liquidado 

Valor 
Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida Realizada 

10,03 0,59 7,55 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 2191 – CT-Transporte 

A ação 2191 (CT-Transporte) objetiva o financiamento de projetos de P,D&I, incluindo a ampliação e a 

qualificação dos recursos humanos por meio da concessão de bolsas de estudos, cursos e intercâmbios na 

área de novos materiais, em técnicas construtivas e, em especial, no desenvolvimento de estudos 

prospectivos sobre o fluxo de demanda de bens e passageiros, como também em pesquisas voltadas aos 

aspectos tecnológicos de pavimentação e sinalizações horizontais e verticais e aos aspectos relacionados aos 

impactos  sociais, de segurança e psicológicos, sobre o meio ambiente e legais. 

O CT-Transporte tem como fonte de financiamento a arrecadação de 10% (dez por cento) dos contratos de 

cessão dos direitos de uso da infraestrutura rodoviária federal pelo setor de telecomunicações. A partir de 

2002, entretanto, esta fonte sofreu forte redução na arrecadação, devido a contestações judiciais pelas 

empresas de telecomunicações sobre o valor cobrado. Tal situação fez com que o fundo deixasse de 

desempenhar sua função, uma vez que não havia segurança para se lançar novos programas que 

demandassem recursos dessa fonte. A Finep, enquanto secretaria executiva do FNDCT, acompanha e 

monitora o processo judicial em curso, embora não seja parte na ação. 

O valor da execução orçamentária e financeira informado corresponde ao ressarcimento das despesas 

operacionais e cobertura das despesas de administração. 
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Quadro XII – AÇÃO 2191 - CT-Transporte 

Identificação da Ação 
Código 2191 Tipo Atividade 

Título 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Transportes 
Terrestres e Hidroviários 

Iniciativa 
010P -Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
transportes, especialmente nos setores aeroespacial, naval e ferroviário 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
0,21 0,21 0,02 0,01 0,01 - - 
Execução Física 

Descrição da meta Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 1 1 0 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado 
Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

- - - Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 2223 – CT-Hidro 

A ação 2223 (CT-Hidro) objetiva o financiamento de estudos e de projetos de P,D&I, desenvolvidos por ICTs 

em temas de interesse da Hidrologia, da Climatologia e do Gerenciamento de Bacias Hidrográficas, bem como 

a formação e capacitação de recursos humanos, incluindo treinamento e aperfeiçoamento de profissionais 

deste setor. 

Em 2017 não foram lançados editais com recursos dessa ação. Os recursos foram direcionados para cinco 

projetos oriundos de ações autorizadas em anos anteriores. O primeiro deles é oriundo de uma Encomenda 

Vertical de Projeto de Pesquisa – Referência nº 0975/13 - Desenvolvimento de Estratégias e Tecnologias 

Inovadoras para Mitigação dos Efeitos da Escassez de Água no Nordeste Brasileiro, executado pela 

Universidade Federal de Campina Grande. 

Os demais são oriundos da CHAMADA PÚBLICA MCTI/ FINEP CT-HIDRO 01/2013, e apresentam significativa 

relevância regional, tanto do ponto de vista dos temas quanto do desenvolvimento da pesquisa. São eles: 

Referência nº 1104/13 - Detecção e remoção de micropoluentes em sistemas de captação de águas 

superficiais e efluentes, executado pela Fundação Vale do Taquari de Educação e Desenvolvimento Social; 

Referência nº 1106/13 - Monitoramento de Recursos Hídricos Superficiais, executado pela Universidade 

Federal de Goiás; 

Referência nº 1108/13 - Desenvolvimento de nanosensores para detecção de micropoluentes em água e 

processos avançados de tratamento para remoção dos mesmos, executado pela Universidade Federal de 

Pernambuco e; 
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Referência nº 1097/13 - Produtos e Processos: Intensificação no Tratamento e Reuso Seguro de Água 

Industrial, executado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Quanto aos recursos inscritos em Restos a Pagar, foram liquidados empenhos para apoio a um projeto 

apoiado pela Finep e descentralizações para o CNPq. 

Quadro XIII – AÇÃO 2223 - CT-Hidro 

Identificação da Ação 
Código 2223 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Recursos Hídricos 

Iniciativa 
Fomento à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
recursos hídricos 

Objetivo 
Fomentar o processo de geração e aplicação de novos conhecimentos, dando 
especial atenção ao equilíbrio entre as regiões do país a partir de uma forte 
interação com o sistema produtivo e com a sociedade 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
4,00 4,00 2,45 2,30 2,30 0,31 0,42 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 9 9 5 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro Valor Liquidado 

Valor 
Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida Realizada 

1,07 0,62 0,03 Projeto apoiado Unidade 1 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 2357 – CT Espacial 

A ação 2357 (CT-Espacial) tem por objetivo o financiamento de projetos de P,D&I no setor espacial, incluindo 

formação e capacitação de recursos humanos através do treinamento e aperfeiçoamento de profissionais do 

setor, por meio da concessão de bolsas de estudos, cursos e intercâmbio. 

Em 2017 não foram lançadas novas chamadas públicas com recursos do CT-Espacial. Os recursos foram 

utilizados em descentralizações para pagamento de bolsas e projetos implementados pelo CNPq, 

ressarcimento de despesas operacionais e cobertura de despesas de administração. Os recursos inscritos em 

Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o CNPq. 

  



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

38 

Quadro XIV – AÇÃO 2357 - CT-Espacial 

Identificação da Ação 
Código 2357 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Espacial 

Iniciativa 
010P - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
transportes, especialmente nos setores aeroespacial, naval e ferroviário. 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
0,90 0,90 0,08 0,05 0,05 0,00 0,39 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 2 2 0 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta Unidade de 
medida 

Realizada 

0,63 0,02 0,22 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 2997 – CT Saúde 

A ação 2997 (CT-Saúde) objetiva financiar estudos e projetos de P,D&I que contribuam para combater as 

doenças que afligem a sociedade brasileira, estimulem a formação de Recursos Humanos em todos os níveis 

da grande área da saúde, o aproveitamento dos recursos naturais, a integração com o setor produtivo, o 

desenvolvimento de produtos para tratamento e diagnóstico, a promoção da atualização tecnológica da 

indústria brasileira de equipamentos e de instrumentação médico-hospitalar, entre outros. 

Diante do quadro de restrição orçamentária, foi priorizado o atendimento às demandas dos projetos já 

contratados, totalizando pagamentos a 14 projetos oriundos de uma Encomenda Vertical de projeto de 

pesquisa e 5 chamadas públicas, bem como, pagamento de despesas de administração e ressarcimento de 

despesas operacionais incorridas pela Finep. Além disso, foram descentralizados recursos para apoio de 

projetos e bolsas implementados pelo CNPq. 

Em termos de chamadas públicas destacam-se a Chamada Pública MCTI/FINEP/FNDCT 01/2016 – ZIKA, a 

Chamada Pública Projetos Cooperativos de P,D&I em Equipamentos e Dispositivos Médicos de Interesse 

Industrial - INOVA SAÚDE -03/2013 e o apoio ao Desenvolvimento de Inovações para Prevenção e/ou 

Tratamento de Câncer. 

Já em relação aos projetos, aqueles oriundos da chamada orientada ao problema da Zika assumem papel 

mais relevante em função da urgência e da gravidade potencial dos problemas gerados pela doença. Entre 

estes projetos destacam-se a Referência nº 0219/16, que investiga a biologia do vírus Zika na infecção 

humana e no ciclo animal, sua fisiopatologia e mecanismos de interações in vivo e in vitro, executado pelo 

Instituto Adolfo Lutz. Já a Referência nº 0220/16, busca a implementação de novas tecnologias para a 
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pesquisa em Zika Vírus, através da estruturação da Rede-Zika, numa parceria entre o Centro de Pesquisas 

Aggeu Magalhães e a Fundação Oswaldo Cruz. 

A Fundação Oswaldo Cruz executa ainda outros três projetos: i) Referência nº 0231/16 - Interação do vírus 

Zika com o hospedeiro e mecanismos de patogênese; ii) Referência nº 0240/16 - Infecção pelo Zika vírus: 

fisiopatologia da microcefalia em humanos e modelos animais, e interação com hospedeiro vetor e iii) 

Referência nº 0248/16 - Pesquisa para enfrentamento da infecção por Zika na Fundação Oswaldo Cruz-Bahia. 

O último projeto apoiado em 2017 desta chamada é executado pela Universidade Federal de São Paulo - 

Referência nº 0244/16 – e trata das características biológicas e clínicas do vírus Zika. 

Dois outros projetos apoiados em 2017 merecem destaque especial em função do caráter cooperativo entre 

Universidade e Empresa. O primeiro – Referência nº 1422/13 – busca desenvolver um Atlas Anatômico para 

equipamentos de tomografia e é executado pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo com 

interveniência da TIMPEL S.A. O segundo – Referência nº 1440/13 – é executado pelo Centro de Tecnologia 

da Informação Renato Archer (Campus Nordeste) com interveniência da GreenBean Biotecnologia e visa 

desenvolver reagentes e equipamento eletrônico para kits de diagnóstico da dengue. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 

CNPq, que incluem recursos do crédito extraordinário aprovado em 2016 (Plano Orçamentário MP01) para a 

pesquisa do vírus da Zika. 

Quadro XV – AÇÃO 2997 - CT-Saúde 

PO Identificação da Ação 
 Código 2997 Tipo Atividade 
 Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Saúde 
 

Iniciativa 
0100-Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
saúde 

 

Objetivo 

Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e 
aeroespacial 

 Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
 Unidade 

Orçamentária 24901 

 Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
 Lei Orçamentária 2017 
 Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
 Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
 Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
0000 28,74 28,74 8,14 5,41 5,08 0,23 2,32 
MP01 - - - - - - 2,90 
 Execução Física 
 

Descrição da meta Unidade de medida 
Meta 

 
Prevista Reprogramad

a 
Realizada 

0000 Projeto apoiado Unidade 36 36 14 
MP01 Projeto apoiado Unidade - - - 
 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
 Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
 Valor em 1º 

janeiro 
Valor 
Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida Realizada 

0000 6,17 3,33 0,52 Projeto apoiado Unidade  
MP01 15,41 10,75 1,76 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Ação 4031 – CT Biotecnologia 

A ação 4031 (CT-Biotecnologia) tem como objetivo o financiamento de estudos e de projetos de P,D&I que 

contemplem a cadeia do processo da inovação em biotecnologia, para a minimização ou solução dos impactos 

sociais provocados pelas atividades relacionadas à área; promoção da formação e capacitação de recursos 

humanos incluindo treinamento e aperfeiçoamento de profissionais do setor, por meio da concessão de bolsas 

de estudos, cursos e intercâmbio; fortalecimento da infraestrutura nacional de pesquisas e serviços de 

suporte; expansão da base de conhecimento da área; estímulo à formação de empresas de base 

biotecnológica e à transferência de tecnologias para empresas consolidadas; realização de estudos de 

prospecção; e monitoramento do avanço do conhecimento no setor. 

Em 2017 não foram lançadas novas chamadas públicas com recursos do CT-Biotecnologia. Os recursos foram 

utilizados no apoio a um projeto – Referência nº 0470/12 – visando o desenvolvimento de processo de 

obtenção de biodiesel a partir da tecnologia enzimática da Universidade de Tsinghua (China) e executado 

pela Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de Engenharia (COPPE) da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro. Também foram comprometidos recursos orçamentários com descentralizações ao CNPq para 

manutenção de bolsas associadas a projetos, ressarcimento de despesas operacionais e cobertura das 

despesas de administração. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 

CNPq. 

Quadro XVI – AÇÃO 4031 - CT-Biotecnologia 

Identificação da Ação 
Código 4031 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Biotecnologia 
Iniciativa 01O4 - Fomento à pesquisa, desenvolvimento e inovação em Biotecnologia 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em tecnologias 
estratégicas de caráter transversal: biotecnologia, nanotecnologia e novos 
materiais 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
2,00 2,00 0,63 0,57 0,57 0,16 1,10 
Execução Física 

Descrição da meta Unidade de medida 
Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 4 4 1 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado 
Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

1,19 0,1 - Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Ação 4043 – CT-Agronegócio 

A ação 4043 (CT-Agronegócio) tem por objetivo o financiamento de estudos e projetos de P,D&I a cargo de 

ICTs em setores/temas de interesse nas diferentes cadeias do agronegócio, bem como formação e 

capacitação de recursos humanos, incluindo treinamento e aperfeiçoamento de profissionais do setor, por 

meio da concessão de bolsas de estudos, cursos e intercâmbio. Serão considerados prioritários os 

projetos/propostas que promovam a atualização tecnológica da indústria agropecuária, introduzindo novas 

variedades e reduzindo os índices de doenças do rebanho e dos cultivos. Deverá ser estimulada, também, a 

ampliação de investimentos na área de biotecnologia agrícola tropical e de novas tecnologias. 

Em 2017 não foram lançadas novas chamadas públicas com recursos da ação 4043 (CT-Agro), tendo sido 

apoiados dois projetos oriundos de uma Encomenda Vertical de Projetos de Pesquisa e da Chamada Pública 

de Inovação em Pesca e Aquicultura – 02/2010. O primeiro projeto – Referência nº 0477/12 – trata da 

estruturação dos campos experimentais para formação do banco ativo de germoplasma e pesquisas de 

reprodução, genética e melhoramento da Embrapa Pesca. O segundo – Referência nº 1230/10 – visa a 

implementação do Centro de Tecnologia em Pesca e Aquicultura da Bacia do Rio Uruguai - Pampa Brasileiro. 

Adicionalmente, foram descentralizados recursos do orçamento de 2017 para o pagamento de bolsas e 

projetos apoiados pelo CNPq e empenhados recursos para ressarcimento de despesas operacionais e 

cobertura das despesas de administração. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 

CNPq. 

Quadro XVII – AÇÃO 4043 - CT-Agronegócio 

Identificação da Ação 
Código 4043 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor do Agronegócio 

Iniciativa 
010R - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação para a 
produção agrícola sustentável, defesa agropecuária, aquicultura e pesca 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
4,46 4,46 0,92 0,54 0,49 0,02 2,33 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 8 8 2 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro Valor Liquidado 

Valor 
Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida Realizada 

3,85 0,97 0,55 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Ação 4053 – CT-Aeronáutico 

A ação 4053 (CT-Aeronáutico) tem como objetivo o financiamento de projetos de P,D&I no setor aeronáutico, 

incluindo a formação e capacitação de recursos humanos através do treinamento e aperfeiçoamento de 

profissionais do setor, por meio da concessão de bolsas de estudos, cursos e intercâmbio.  

Em 2017 não foram lançadas novas chamadas públicas, tendo sido apoiados quatro projetos contratados em 

exercícios anteriores, sendo duas encomendas verticais e dois projetos selecionados no âmbito Edital 

conjunto Finep/BNDES/MD/AEB de apoio à inovação tecnológica nos setores aeroespacial, defesa e segurança 

- Inova Aerodefesa - 04/2013. O primeiro projeto – Referência nº 0419/08 – busca o desenvolvimento de 

soluções aprimoradas, através de ensaios aeroacústico, para o problema de ruído externo em aeronaves; 

sendo executado pela Universidade de São Paulo. O segundo – Referência nº 1400/13 – visa a automação 

da montagem estrutural de asas e é executado pelo Instituto Tecnológico da Aeronáutica. Os dois projetos 

contribuem para a articulação Universidade- Empresa uma vez que contam com a interveniência da Empresa 

Brasileira de Aeronáutica (EMBRAER). 

Os projetos apoiados em 2017 da Chamada Pública Inova Aerodefesa também possuem orientação para as 

demandas do setor produtivo. O primeiro projeto – Referência nº 0220/14 – propõe o desenvolvimento de 

um sistema de vigilância dependente automática por radiodifusão nacional para apoiar as ações de vigilância 

e navegação aérea, é executado pelo Instituto de Controle do Espaço e conta com a interveniência da IACIT 

Soluções Tecnológicas S.A. O segundo – Referência nº 0221/14 – busca desenvolver um Subsistema de 

Controle de Atitude e Supervisão de Bordo (ACDH), uma das inteligências embarcadas de um satélite mais 

relevantes do ponto de vista estratégico. O projeto é executado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

com a interveniência da COMPSIS Computadores e Sistemas Indústria e Comércio Ltda. 

Adicionalmente, foram descentralizados recursos do orçamento de 2017 para o pagamento de bolsas e 

projetos apoiados pelo CNPq e empenhados recursos para ressarcimento de despesas operacionais e 

cobertura das despesas de administração. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 
CNPq. 

Quadro XVIII – AÇÃO 4053 - CT-Aeronáutico 

Identificação da Ação 
Código 4053 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Aeronáutico 

Iniciativa 
010P - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
transportes, especialmente nos setores aeroespacial, naval e ferroviário 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
14,17 6,47 3,23 3,04 1,58 1,00 0,38 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 12 12 4 
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Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta Unidade de 
medida 

Realizada 

2,60 0,56 1,66 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 4148 - Apoio a Entidades para Promoção de Eventos Científicos e Tecnológicos 

A Ação 4148 (Apoio a Entidades para Promoção de Eventos Científicos e Tecnológicos) tem como objetivo 

fomentar o processo de geração e aplicação de novos conhecimentos, dando especial atenção ao equilíbrio 

entre as regiões do país a partir de uma forte interação com o sistema produtivo e com a sociedade 

Com os recursos desta ação disponibilizados no orçamento de 2017 foram liquidados empenhos realizados 

para pagamento de despesas operacionais e taxa de administração no montante de R$ 108.550,70. Foram 

ainda descentralizados recursos para a chamada pública de apoio a eventos, realizada pelo CNPq no valor de 

R$ 622.203,50. 

No exercício não houve liquidação de recursos inscritos em Restos a Pagar uma vez que no exercício de 2016 

esta ação não existiu. 

Quadro XIX – AÇÃO 4148 - Apoio a Entidades para Promoção de Eventos Científicos e 

Tecnológicos 

Identificação da Ação 
Código 4148 Tipo Atividade 
Título Apoio a Entidades para Promoção de Eventos Científicos e Tecnológicos 

Iniciativa 
0177 -  Fomento a projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico 
e a projetos voltados à geração e disseminação de conhecimento, novas 
tecnologias, produtos e processos inovadores 

Objetivo 
Fomentar o processo de geração e aplicação de novos conhecimentos, dando 
especial atenção ao equilíbrio entre as regiões do país a partir de uma forte 
interação com o sistema produtivo e com a sociedade. 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
2,00 2,00 1,17 0,73 0,73 0,02 0,01 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 1 1 0 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado 
Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

0,16 - 0,15 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Ação 4156– CT-Petro 

A ação 4156 (CT-Petro) tem como objetivo o financiamento de estudos e projetos de P,D&I voltados ao setor 

de petróleo, gás natural, biocombustíveis e da indústria petroquímica de primeira e segunda geração; projetos 

de formação e capacitação de recursos humanos, incluindo treinamento e aperfeiçoamento de profissionais 

do setor, por meio de bolsas de estudo, cursos e intercâmbio; de avaliação, prevenção e recuperação de 

danos ao meio ambiente associados ao setor. Os projetos devem ter por objetivo o estimulo à inovação em 

toda a cadeia de suprimentos, bens e serviços dessa indústria, visando aumentar a competitividade dos 

fornecedores e o conteúdo nacional do fornecimento. 

Em 2017 não foram lançados novos editais tendo sido apoiados dois projetos contratados em exercícios 

anteriores. O primeiro projeto – Referência nº 2647/09 – é oriundo da Chamada Pública MCT/FINEP/CT-

PETRO - REDES TEMÁTICAS - 01/2009, sua execução é realizada pela Universidade Federal da Bahia e tem 

como objetivo o desenvolvimento de métodos e algoritmos de imageamento sísmico e tratamento de dados 

geofísicos na área do Pré-Sal. O segundo – Referência nº 0702/14 – é oriundo da Chamada Pública de Apoio 

à Inovação Tecnológica - INOVA PETRO 01/2012. Executado pela UFRGS, tem como objetivo o 

desenvolvimento de acessórios para dutos flexíveis. 

Adicionalmente, foram descentralizados recursos do orçamento de 2017 para o pagamento de bolsas e 

projetos apoiados pelo CNPq e empenhados recursos para ressarcimento de despesas operacionais e 

cobertura das despesas de administração. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 

CNPq. 

Quadro XX – AÇÃO 4156 - CT-Petro 

Identificação da Ação 
Código 4156 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Petróleo e Gás Natural 

Iniciativa 
01ON - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
petróleo e gás 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X )Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
13,82 7,92 2,05 1,82 1,82 0,33 8,17 
Execução Física 

Descrição da meta Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 15 15 2 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado 
Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

11,00 1,08 1,75 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Ação 4185– CT-Info 

A ação 4185 (CT-Info) tem como objetivo o financiamento de estudos e projetos de P,D&I voltados para as 

tecnologias da informação e comunicação (TIC), infoinclusão através de soluções de governo eletrônico e 

educação à distância, para minimização de impactos sociais oriundos de atividades relacionadas ao setor, 

bem como ampliação e qualificação de recursos humanos, incluindo treinamento e aperfeiçoamento de 

profissionais do setor, por meio de concessão de bolsas de estudo, cursos e intercâmbio. 

Nesta ação não foram lançadas novas chamadas públicas em 2017. Os recursos foram descentralizados ao 

CNPq, utilizados para o ressarcimento de despesas operacionais e cobertura das despesas de administração. 

O Plano Orçamentário 0001, relativo ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da 

Informação (PADSTI), não contou com recursos que permitissem o apoio a projetos em 2017. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 

CNPq. 

Quadro XXI – AÇÃO 4185 - CT-Info 

PO Identificação da Ação 
 Código 4185 Tipo Atividade 
 

Título 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Tecnologia da 
Informação 

 Iniciativa 01MK - Fomento à pesquisa em Tecnologia da Informação 
 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação em Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) e Microeletrônica 

 Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
 Unidade 

Orçamentária 
24901 

 Ação Prioritária (   ) Sim  ( X )Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
 Lei Orçamentária 2017 
 Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
 Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
 Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
0000 4,10 4,10 0,66 0,53 0,53 0,04 0,13 
0001 0,01 0,01 0,001 0,001 0,001 - - 
 Execução Física 
 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
 Previst

a Reprogramada Realizada 

 Projeto apoiado Unidade 1 1 0 
 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores(em R$ milhões) 
 Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
 Valor em 1º 

janeiro 
Valor 
Liquidado 

Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

0000 0,55 0,42 0,00 Projeto apoiado Unidade 0 
0001 - - 0,00 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 4949– CT-Amazônia 

A ação 4949 (CT-Amazônia) tem por objetivo o financiamento de estudos e projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação vinculados à programas estratégicos na Amazônia Ocidental (Amazonas, Acre, 

Rondônia e Roraima). 
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Em 2017 os recursos foram utilizados para ressarcimento de despesas operacionais e cobertura das despesas 

de administração. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 

CNPq. 

Quadro XXII – AÇÃO 4949 - CT-Amazônia 

Identificação da Ação 
Código 4949 Tipo Atividade 

Título 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa na Região Amazônica - Na Região 
Norte 

Iniciativa 
017F-Fomento a projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e 
a projetos voltados à geração e disseminação de conhecimento, novas tecnologias, 
produtos e processos inovadores 

Objetivo 
Fomentar o processo de geração e aplicação de novos conhecimentos, dando 
especial atenção ao equilíbrio entre as regiões do país a partir de uma forte 
interação com o sistema produtivo e com a sociedade 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X )Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
1,18 1,18 0,10 0,06 0,06 1,53 0,87 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 4 4 0 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado 
Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

1,67 0,00 0,00 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 8563– CT-Aquaviário 

A ação 8563 (CT-Aquaviário) tem por objetivo o financiamento de estudos e projetos de P,D&I, voltados ao 

setor de transporte aquaviário e de construção naval, incluindo a formação e capacitação de recursos 

humanos, através do treinamento e aperfeiçoamento de profissionais do setor, por meio da concessão de 

bolsas de estudos, cursos e intercâmbio. 

Em 2017 não foram lançadas novas chamadas públicas e com os recursos orçamentários autorizados para o 

CT-Aquaviário foram apoiados seis projetos, todos oriundos da Chamada Pública MCT/Finep/CT-Aquaviário - 

Cooperação IPCTs-Empresas - Navipeças- 01/2013, onde destacamos quatro projetos. O primeiro – 

Referência nº 1077/13 – executado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, conta com a 

interveniência da empresa INDEKSER Industrial e Serviços Ltda., e tem como objetivo o desenvolvimento de 

centrífuga nacional para tratamento de diesel e óleo combustível aplicados a indústria naval. O projeto de 

Referência nº 1056/13, tem como objetivo desenvolver um sistema de localização e mapeamento de 

profundidade através de métodos acústicos com compartilhamento de dados entre usuários e é executado 

pela Universidade Federal de Santa Catarina com interveniência da Dinamox Soluções Criativas. O projeto de 

Referência nº 1056/13, executado Universidade Federal do Rio Grande do Sul com interveniência da TMSA - 



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

47 

Tecnologia em Movimentação S/A, tem como objetivo desenvolver sistema de estimação de forças de onda 

baseado em visão computacional para aprimorar o posicionamento dinâmico de embarcações. O último 

projeto, Referência nº 1233/13, tem como objetivo integrar tecnologias e obter soluções para automação e 

controle de cargas na cadeia produtiva do setor naval. Executado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul, tem como interveniente a empresa Solentech. 

Adicionalmente, foram descentralizados recursos ao CNPq para manutenção de bolsas associadas a projetos 

e empenhados recursos para ressarcimento de despesas operacionais e cobertura das despesas de 

administração. 

Os recursos inscritos em Restos a Pagar liquidados no exercício correspondem a descentralizações para o 

CNPq. 

Quadro XXIII – AÇÃO 8563 - CT-Aquaviário 

Identificação da Ação 
Código 8563 Tipo Atividade 

Título 
Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de Transporte Aquaviário 
e de Construção Naval 

Iniciativa 01OP - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em 
transportes, especialmente nos setores aeroespacial, naval e ferroviário 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, 
complexo econômico-industrial da saúde, transporte,petróleo e gás e aeroespacial 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade Orçamentária 24901 
Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
5,60 5,60 2,55 2,39 2,39 0,51 0,20 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 14 14 6 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro Valor Liquidado 

Valor 
Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida Realizada 

0,57 0,19 0,19 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 20I4– Ação Transversal 

A ação 20I4, também conhecida como Ação Transversal do FNDCT, tem como objetivo apoiar estudos e 

projetos de P,D&I vinculados a programas estratégicos que têm como referência as políticas industrial e de 

C,T&I vigentes, bem como o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, através da concessão de bolsas, de 

cursos e de intercâmbios. 

Diante do quadro de restrição orçamentária, em 2017 não foram lançadas novas chamadas públicas e foi 

priorizado o atendimento às demandas dos projetos já contratados. Entre os 77 projetos com parcelas 

liquidadas no exercício, apenas três projetos são novas contratações. Os três são encomendas transversais 

de projetos de pesquisa, autorizadas em 2016, e têm como objetivo viabilizar cooperações internacionais 

respectivamente, com a China – Referência nº 0094/17 – no campo das mudanças climáticas e energia; com 
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a China e a Índia – Referência nº 0100/17 – numa cooperação de caráter mais geral atendendo a vários 

campos do conhecimento; e com Moçambique – Referência nº 0102/17 – no campo da Metrologia. 

Em 2017, além da severa restrição orçamentária, a existência de grandes compromissos assumidos - em 

especial os de descentralização de recursos para o CNPq - contribuíram para o baixo cumprimento da meta 

quantitativa de projetos. O pagamento de bolsas apresenta pouca capacidade de acomodar drásticas 

reduções orçamentárias no curto prazo, uma vez que não é viável sua suspensão sumária ou redução de 

valor. Dessa forma os ajustes às restrições são feitos num período mais longo de tempo, a partir do 

encerramento das bolsas vigentes e da limitação da concessão de novas bolsas. Enquanto níveis mais baixos 

de dispêndio com bolsas não são alcançados, fica reduzida a capacidade de pagamento de outros 

compromissos.  

Entre as demandas originárias dos Termos de Execução Descentralizada (TEDs) para o CNPq, constaram: 

Bolsas de Produtividade PQ e DT referentes aos 4 trimestres de 2017; Chamada Universal 2014 e 2016; 

Bolsas para pesquisadores em projetos apoiados pela Finep; Programa Institutos Nacionais de C&T; e Bolsas 

CNPq. 

No Plano Orçamentário 0001 - Programa Nacional de Inovação em Tecnologia Assistiva - Viver Sem Limites, 

em 2017 foram liquidados empenhos para o projeto de tecnologia de audiodescrição – Referência nº 0300/15 

– para inclusão social, educacional e cultural de pessoas com deficiência visual e foram pagas despesas de 

administração. O projeto é executado pela Universidade Federal de Grande Dourados (Mato Grosso do Sul). 

Com os recursos do Plano Orçamentário 0002 - Fomento à Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas Básicas e 

Estratégicas foram apoiados, em 2017, projetos oriundos em sua maior parte de chamadas públicas. As 

chamadas com maior número de projetos apoiados em 2017 são, respectivamente, APOIO INSTITUCIONAL 

03/2016 (15 projetos); CHAMADA PÚBLICA MCTI/FINEP/FNDCT 02/2016 - CENTROS NACIONAIS 

MULTIUSUARIOS (11 projetos); Encomenda Transversal Projetos de Pesquisa (10 projetos); ENCOMENDA 

TRANSVERSAL Sibratec - REDES DE CENTROS DE INOVAÇÃO (7 projetos) e CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP 

- PRÉ-SAL COOPERATIVOS ICT-EMPRESAS 03/2010 (5 projetos) totalizando 48 projetos. Entre os 29 projetos 

restantes, cinco são Encomendas e 24 estão distribuídos por outras 12 chamadas públicas 

Entre as chamadas públicas que podem ser destacadas em 2017, a de Apoio Institucional 03/2016 cumpre 

um papel singular por viabilizar a apresentação de propostas sem vinculação a tema e/ou tipo de instituição 

específico. Esta característica favorece o surgimento de diversidade em termos de novas ideias e do apoio a 

um conjunto diferente de ICTs. Este é o caso, por exemplo, do projeto orientado do Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas – Referência nº 0350/16 – orientado à Cosmologia, tema menos frequentemente apoiado 

em editais tradicionais. Da mesma forma, destacam-se os projetos de Biomedicina – Referência nº 0360/16 

– da Universidade do Estado do Amazonas, e o projeto de Biotecnologia – Referência nº 0356/16 – da 

Universidade Federal do Maranhão, pela importância regional e por sua contribuição à redução das 

desigualdades regionais. 

Outro aspecto relevante desta chamada tem a ver com sua forma de implementação. O lançamento de 

programas que operem no modelo de fluxo contínuo é uma demanda antiga de diferentes atores do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. Contudo. No entanto, mais uma vez a iniciativa é descontinuada 

em função das periódicas restrições orçamentárias que afetam os programas com horizonte temporal mais 

longo. 
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Em 2017, outra Chamada Pública já implementada e que deve ser ressaltada é a de Centros Nacionais 

Multiusuários onde se destacam os projetos de Biomoléculas - Referência nº 0522/16 – executado pelo Centro 

Nacional de Pesquisas em Energia e Materiais (CNPEM); de Nanotecnologia para o Agronegócio - Referência 

nº 0540/16 - executado pela Embrapa e o de infraestrutura laboratorial do Centro Regional para o 

Desenvolvimento Tecnológico e Inovação - Referência nº 0495/16. Os dois primeiros são instituições de 

referência nacional e dão suporte a amplas redes de pesquisa em seus respectivos campos. O último 

apresenta relevância do ponto de vista regional e potencial para progressão a um nível de importância 

nacional. 

Os projetos relacionados às chamadas e encomendas do Sistema Brasileiro de Tecnologia (Sibratec) também 

merecem destaque pelo apoio a um grande número de empresas de menor porte e pelo caráter 

descentralizado as operações. Em 2017 foram apoiados 10 projetos relacionados ao Sibratec, de relevância 

sob o ponto de vista setorial e/ou da prestação de serviços tecnológicos. 

Outros Programas que também apresentam caráter descentralizado e que foram apoiadas com recursos da 

Ação Transversal são o Tecnova, programa de descentralização da operação dos recursos de Subvenção 

Econômica, e o Programa Nacional de Incubadoras de Empresas e Parques Tecnológicos (PNI). As chamadas 

referentes a estes programas combinam recursos de diversas fontes (por exemplo, do Fundo Verde Amarelo 

- FVA). Neste caso, a Ação Transversal apresenta caráter complementar aos recursos de Subvenção ou de 

outros Fundos, potencializando as intervenções.  

Os recursos do Plano Orçamentário 0003 - Fomento à Pesquisa nos Institutos Nacionais de Ciência e 

Tecnologia – INCTs foram totalmente descentralizados para o CNPq. 

Adicionalmente aos recursos aplicados diretamente em projetos implementados pela Finep ou 

descentralizados para o CNPq, foram empenhados recursos para ressarcimento de despesas operacionais e 

cobertura das despesas de administração. 

Quanto aos Restos a Pagar, foram liquidados recursos para apoio a três projetos apoiados pela Finep e 

descentralizações para o CNPq. 

 

Quadro XXIV – AÇÃO 20I4 - Ação Transversal 

 Identificação da Ação 
 Código 20I4 Tipo Atividade 
 Título Fomento à Pesquisa e Desenvolvimento em áreas Básicas e Estratégicas 
 

Iniciativa 
0177 - Fomento à Projetos de Pesquisa Científica e Desenvolvimento 
Tecnológico e a Projetos Voltados à Geração e Disseminação de Conhecimento, 
Novas Tecnologias, Produtos e Processos Inovadores 

 

Objetivo 
Fomentar o processo de geração e aplicação de novos conhecimentos, dando 
especial atenção ao equilíbrio entre as regiões do país a partir de uma forte 
interação com o sistema produtivo e com a sociedade 

 Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
 Unidade 

Orçamentária 
24901 

 Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
 Lei Orçamentária 2017 
 Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
 Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
 Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
0001 10,00 3,00 0,62 0,38 0,38 - 1,93 
0002 182,97 323,57 295,59 262,41 257,02 85,59 61,80 
0003  20,00 20,00 15,93 15,46 - - 
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 Execução Física 
 

Descrição da meta Unidade de medida 
Meta 

 Prevista7 Reprogramada Realizada 
0001 

Projeto apoiado Unidade 
10 10 1 

0002 186 186 76 
0003 0 0 0 
 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
 Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
 Valor em 1º 

janeiro 
Valor 
Liquidado 

Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

0001 5,48 3,46 0,09 
Projeto apoiado Unidade 

0 
0002 159,11 61,44 37,95 3 
0003 - - - 0 

Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 0A29 - Subvenção Econômica 

A subvenção econômica tem por objetivo ampliar as atividades de inovação e incrementar a competitividade 

das empresas e das economias nacionais, sendo largamente utilizada em países desenvolvidos. Essa 

modalidade de financiamento, prevista no arcabouço normativo da Organização Mundial do Comércio (OMC), 

consiste na concessão de recursos de natureza não-reembolsável a empresas para o apoio à realização de 

atividades de P,D&I, com vistas a promover o desenvolvimento de produtos e processos inovadores. 

Frente à restrição orçamentária, em 2017 não foram lançadas novas chamadas públicas e foi priorizado o 

atendimento às demandas dos projetos já contratados, dos quais 60 tiveram parcelas liquidadas no exercício. 

Estes projetos são oriundos de 20 chamadas públicas com destaque para as Chamadas SUBVENÇÃO. 

ECONÔMICA À INOVAÇÃO - TI MAIOR (16 projetos) e as do programa INOVA Empresa: Inova Aerodefesa 

(8 projetos), Inova Energia (4 projetos) e Inova Saúde (4 projetos). 

A SELEÇÃO PÚBLICA MCTI/FINEP/FNDCT – Subvenção Econômica à Inovação – TI MAIOR 04/2013 teve 

objetivo de conceder recursos de subvenção econômica para o desenvolvimento de produtos e/ou processos 

inovadores que envolvam significativo risco tecnológico, associados à oportunidade de mercado, na área de 

Tecnologias da Informação e Comunicação, nos seguintes temas: Computação em Nuvem; Petróleo, Gás e 

Mineração; Defesa Cibernética; Componentes, Dispositivos Semicondutores e Eletrônicos; e Aeroespacial. 

Entre os contratos que receberam recursos em 2017, destaca-se a Plataforma Integrada de Defesa contra 

Artefatos Maliciosos (malware, programas de computador destinados a se infiltrar de forma ilícita em sistema 

de computador alheio, para causar danos, alterações ou roubo de informações confidenciais ou não), - 

Referência nº 0382/13, executado pela Tempest Serviços de Informática S.A. Outro destaque é o projeto 

Plataforma Inteligente para Integração de Bases de Dados – Referência nº 0421/13, executado pela EMC 

Computer Systems do Brasil Ltda. Ainda nesta chamada pública é possível citar o projeto Sistema embarcado 

para eficiência energética em processos industriais – Referência nº 0299/13, executado pela empresa 

I.Systems Automação Industrial S.A. 

A Seleção Pública Conjunta FINEP/BNDES/MD/AEB DE APOIO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NOS SETORES 

AEROESPACIAL, DEFESA E SEGURANÇA - INOVA AERODEFESA – 04/2013 foi iniciativa conjunta da Finep 

com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Ministério da Defesa (MD) e a 

                                                           
7 Foi adotada no quadro a meta expressa no SIOP (somatório dos Planos Orçamentários), que diverge da meta expressa na 
LOA 2017 (48 projetos apoiados). 



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

51 

Agência Espacial Brasileira (AEB), visando selecionar planos de negócios de empresas para apoio financeiro 

a projetos de pesquisa, o desenvolvimento e a inovação nas empresas brasileiras das cadeias de produção 

aeroespacial, defesa e segurança, contemplando as seguintes linhas temáticas: Aeroespacial; Defesa; 

Segurança; e Materiais Especiais. 

Considerando os projetos contratados a partir desse Edital que receberam recursos em 2017 pode-se destacar 

o projeto Desenvolvimento Tecnológico, Qualificação Tecnológica e Implantação de Unidade Fabril – 

Referência nº 0231/14, que tem como instituição executora a empresa Akaer Engenharia S/A. 

A Seleção Pública Conjunta ANEEL / BNDES / FINEP DE APOIO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO SETOR 

ELÉTRICO – INOVA ENERGIA – 01/2013 reuniu a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Finep, no objetivo de conceder apoio financeiro 

a planos de negócios que envolvam projetos, nas seguintes linhas temáticas: Redes Elétricas Inteligentes 

(Smart Grids) e Transmissão em UltraAlta Tensão (UAT); Geração de Energia através de Fontes Alternativas; 

e Veículos Híbridos e Eficiência Energética Veicular. 

No âmbito dos projetos desta Chamada Pública que receberam desembolso em 2017, destaca-se o Projeto 

de Desenvolvimento e Implantação de Piloto de Portfólio de Produtos Smart Grid Corporativo e Residencial – 

Referência nº 0393/14, executado pela empresa Intelbrás S/A Indústria de Telecomunicação Eletrônica 

Brasileira. 

A Seleção Pública Conjunta FINEP / MCTI / MS/CNPq DE APOIO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO SETOR DE 

SAÚDE – INOVA SAÚDE – Biofármacos, Farmoquímicos e Medicamentos – 03/2013 reúne FINEP, Ministério 

da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), Ministério da Saúde (MS) e o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com objetivo de selecionar planos de negócios de 

empresas visando o apoio financeiro a projetos no âmbito do PROGRAMA INOVA SAÚDE – Biofármacos, 

Farmoquímicos e Medicamentos, com as seguintes temáticas: Biofármacos (Desenvolvimento de produtos 

com ação terapêutica obtidos por rota biotecnológica); Farmoquímicos (Desenvolvimento de insumos 

farmacêuticos ativos obtidos por síntese química); e Medicamentos. 

No âmbito desta Chamada Pública pode-se destacar o projeto IFA’s (Insumos Farmacêuticos Ativos) de uso 

oncológico da Portaria 978/2008 e IFA’s para o tratamento da hepatite – Referência nº 0194/14, que tem a 

Nortec Química S/A (RJ) como instituição executora. 

Além dos recursos aportados diretamente aos projetos foram também pagas despesas administrativas e 

operacionais. Finalmente, é muito importante observar que as severas restrições orçamentárias que a FINEP 

vem enfrentando quanto a recursos de subvenção econômica, vêm provocando atrasos em grande parte dos 

projetos. 

Quadro XXV – AÇÃO 0A29 - Subvenção 

Identificação da Ação 
Código 0A29 Tipo Operação Especial 
Título Subvenção Econômica a Projetos de Desenvolvimento Tecnológico 
Iniciativa 01P9 - Apoio à inovação nas empresas 

Objetivo 
Estimular a ampliação da inovação e dos investimentos empresariais em pesquisa 
e desenvolvimento, mediante a maior utilização de instrumentos governamentais 
de apoio à inovação 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
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Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
137,78 137,78 81,85 59,37 58,52 2,32 16,59 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira 
Valor em 1º janeiro Valor Liquidado Valor Cancelado 
57,65 5,98 35,09 

Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 0741 - Equalização de Taxa de Juros em Financiamento à Inovação Tecnológica 

O objetivo da ação 0741 (relativa à equalização de juros) é reduzir o custo para as empresas dos 

financiamentos à inovação tecnológica. A equalização de encargos financeiros é a cobertura da diferença 

entre os encargos decorrentes dos custos de captação e operação e do risco de crédito, incorridos pela Finep, 

e os encargos compatíveis com o desenvolvimento de projetos de inovação tecnológica. 

Assim, os recursos dessa ação são utilizados como um importante instrumento de benefício às empresas 

inovadoras, permitindo que estas tenham acesso a financiamentos com taxas de juros mais baixas e 

compatíveis com os riscos inerentes ao processo de inovação. 

Os parâmetros para aplicação dos recursos e o limite máximo anual a ser utilizado para equalização de 

encargos das operações de crédito a serem contratadas pela Finep são definidos trimestralmente através de 

Resoluções da Câmara Técnica de Políticas de Incentivo à Inovação (CTPII), vinculada ao MCTIC. 

O orçamento aprovado na LOA 2017 para esta ação foi de R$ 300 milhões, tendo sido liquidados no exercício 

empenhos no montante de R$ 295,4 milhões, incluindo a cobertura das despesas de administração, o que 

corresponde a uma execução orçamentária de 98,5%. Em média, cerca de 720 financiamentos receberam 

recursos de equalização mensalmente, incluindo operações diretas e descentralizadas (operadas por agentes 

financeiros cadastrados). 

Quadro XXVI – AÇÃO 0741 - Equalização 

Identificação da Ação 
Código 0741 Tipo Operação Especial 
Título Equalização de Taxa de Juros em Financiamento à Inovação Tecnológica 
Iniciativa 01P9 - Apoio à inovação nas empresas 

Objetivo 
Estimular a ampliação da inovação e dos investimentos empresariais em pesquisa 
e desenvolvimento, mediante a maior utilização de instrumentos governamentais 
de apoio à inovação 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
300,00 300,00 295,43 295,43 295,43 - - 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira 
Valor em 1º janeiro Valor Liquidado Valor Cancelado 
- - - 

Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Ação 0745 - Investimento em Empresas Inovadoras 

A Finep operacionaliza a ação 0745 (para investimento em empresas inovadoras) por meio do Programa 

INOVAR, que tem o objetivo de apoiar empresas inovadoras com alto potencial de crescimento através de 

investimento em fundos de capital semente, Venture Capital e de Private Equity, que por sua vez investem 

em empresas inovadoras com estratégia de longo prazo, de qualquer porte e setor, com recursos financeiros 

e apoio gerencial, gerando retornos financeiros e sociais. 

Existem atualmente 28 fundos de investimentos em operação, nos quais a Finep investiu com recursos do 

FNDCT. Os recursos aportados nos fundos, por sua vez, foram investidos em quase 200 empresas. Cabe 

mencionar que alguns desses fundos ainda possuem limite contratado para novas operações. Os recursos do 

FNDCT utilizados nessa atividade são importantes na captação de recursos de outras instituições, já tendo 

ocasionado uma alavancagem de quase 7 vezes para o apoio a empresas inovadoras. 

No início de 2017 havia R$ 221,7 milhões inscritos em Restos a Pagar, sendo R$ 54,3 milhões processados e 

R$ 167,4 milhões não processados. Os empenhos foram feitos em 2012, 2013, 2014 e 2015, ou seja, são 

relativos a operações aprovadas pela Diretoria da Finep naqueles anos respectivos, mas para as quais os 

gestores ainda não haviam solicitado a integralização comprometida. 

Ao longo de 2017 foram pagos R$ 57,2 milhões para integralizar cotas de participação em 62 empresas 

investidas pelos fundos. 

Em 31/12/2017, a STN cancelou uma NE de 2015 (Decreto nº 9.086, de 30/06/2017) que estava bloqueada 

no valor de R$ 47,5 milhões. Sendo assim, há R$ 117,0 milhões reinscritos em RPNP para 2018. 

Considerando que as integralizações foram pagas com Restos a Pagar de exercícios anteriores, os recursos 

orçamentários de 2017 foram utilizados apenas para ressarcimento de despesas operacionais e cobertura das 

despesas de administração. 

Quadro XXVII – AÇÃO 0745 – Investimento 

Identificação da Ação 
Código 0745 Tipo Operação Especial 
Título Investimento em Empresas Inovadoras 
Iniciativa 01P9 - Apoio à inovação nas empresas 

Objetivo 
Estimular a ampliação da inovação e dos investimentos empresariais em pesquisa 
e desenvolvimento, mediante a maior utilização de instrumentos governamentais 
de apoio à inovação 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
54,06 34,06 3,14 3,14 3,14 - 116,92 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira 
Valor em 1º janeiro Valor Liquidado Valor Cancelado 
167,38 2,96 47,50 

Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Ação 4947 - Fomento a projetos institucionais de C&T 

A ação 4947 (Fomento a projetos institucionais de C&T) tem como objetivo financiar estudos e projetos de 

P,D&I em diversas áreas de conhecimento desenvolvidos por ICTs, envolvendo ainda o treinamento e 

aperfeiçoamento de recursos humanos. 

Em 2017 foram apoiados dois projetos contratados em exercícios anteriores e um projeto contratado no ano. 

O primeiro projeto – Referência nº 2774/09 é uma Encomenda Vertical de Infraestrutura, sua execução é 

realizada pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica e tem como objetivo montar infraestrutura laboratorial 

para qualificação e certificação de gargantas de tubeiras de motores foguete. O segundo – Referência nº 

0471/12 é uma Encomenda Transversal de projeto de pesquisa, que tem como executor a Universidade 

Federal do Mato Grosso do Sul, e visa o desenvolvimento de plantas resistentes a pragas. Finalmente, o 

projeto de Referência nº 0056/17 apoia atividades de educação e divulgação científica da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência em seu evento anual nacional. 

Adicionalmente, foram empenhados recursos para ressarcimento de despesas operacionais e cobertura das 

despesas de administração. 

Quadro XXVIII – AÇÃO 4947 - Fomento a projetos institucionais de C&T 

Identificação da Ação 
Código 4947 Tipo Atividade 
Título Fomento a Projetos Institucionais de Ciência e Tecnologia 

Iniciativa 
0177 - Fomento a projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e 
a projetos voltados à geração e disseminação de conhecimento, novas tecnologias, 
produtos e processos inovadores 

Objetivo 
Fomentar o processo de geração e aplicação de novos conhecimentos, dando 
especial atenção ao equilíbrio entre as regiões do país a partir de uma forte 
interação com o sistema produtivo e com a sociedade 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 

24901 

Ação Prioritária (   ) Sim  ( X ) Não   Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
6,05 6,05 2,07 1,89 1,89 0,00 0,33 
Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 
medida 

Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado Unidade 12 12 3 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores (em R$ milhões) 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro 

Valor Liquidado 
Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 
medida 

Realizada 

1,19 0,80 0,06 Projeto apoiado Unidade 0 
Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

Ação 12P1 – Implantação do Reator Multipropósito Brasileiro 

O empreendimento Reator Multipropósito Brasileiro (ação 12P1) é um dos projetos estratégicos de 

infraestrutura científica, tecnológica e de inovação que integra o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) 

e consiste em conceber, projetar, construir, licenciar e comissionar um reator nuclear de pesquisa de 30 MW, 

os laboratórios associados e toda a infraestrutura de suporte para o sítio e instalações. O RMB terá três 
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objetivos principais: produzir radioisótopos para aplicação na saúde, agricultura e meio ambiente; irradiar 

materiais e combustíveis nucleares, de forma a permitir sua análise de desempenho e comportamento sob 

os diversos campos de radiação de um reator nuclear e realizar pesquisas científicas e tecnológicas com 

feixes de nêutrons. 

Entre estes, cabe destacar especialmente a aplicação na área de saúde, com a produção no país de 

radioisótopos que hoje são, na sua quase totalidade, importados. O reator será construído em Iperó em 

terrenos cedidos pelo Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo (CTMSP) e pelo governo do Estado de 

São Paulo. O custo total previsto para a implantação do RMB é de 500 milhões de dólares. 

O convênio que trata do apoio pela Finep ao Projeto Detalhado de Engenharia do Reator tem como instituição 

executora a CNEN. Durante seu desenvolvimento já foram atendidas as seguintes condicionantes: Licença 

prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) em relação ao 

empreendimento; e licenciamento do local do empreendimento emitido pela Diretoria de Radioproteção e 

Segurança da CNEN. Além disso, já foram obtidas a outorga para uso da água e a Certidão do Uso do Solo, 

e encontra-se em processo de negociação a contratação da empresa que será responsável pela elaboração 

do projeto executivo do RMB. 

Com os recursos desta ação disponibilizados no orçamento de 2017 foram liquidados empenhos realizados 

para pagamento de despesas operacionais e taxa de administração. 

Quanto aos recursos inscritos em Restos a Pagar, não houve execução financeira em 2017, em função de 

negociações contratuais e da reorganização de atividades entre os parceiros do projeto, permanecendo 

inalterada a situação em relação ao final de 2016: há apenas R$ 18,9 milhões a empenhar, R$ 56,0 milhões 

inscritos em restos a pagar e R$ 75 milhões a pagar. 

Quadro XXIX – AÇÃO 12P1 - REATOR MULTIPROPÓSITO BRASILEIRO 

Identificação da Ação 
Código 12PI Tipo Projeto 
Título Implantação do Reator Multipropósito Brasileiro 
Iniciativa - 
Objetivo Implantação do Reator Multipropósito - Nacional 
Programa Ciência, Tecnologia e Inovação Código 2021 Tipo Temático 
Unidade 
Orçamentária 24901 

Ação Prioritária ( X ) Sim  (   ) Não   Caso positivo: ( X ) PAC   (   ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 
Lei Orçamentária 2017 
Execução Orçamentária e Financeira (em R$ milhões) 
Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 
Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
106,00 41,00 9,76 9,76 9,76 40,65 15,40 
Execução Física 

Descrição da meta Unidade de medida 
Meta 
Prevista Reprogramada Realizada 

Empreendimento implantado % de execução física 1 1 0 
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 
Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Valor em 1º 
janeiro Valor Liquidado 

Valor 
Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida Realizada 

15,40 - - 
Empreendimento 
implantado 

% de execução 
física 

- 

Fonte: Finep – Área de Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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2.3.2. Fatores intervenientes no desempenho orçamentário  

O desempenho do FNDCT em 2017 foi bastante afetado pelo elevado valor destinado à reserva de 

contingência. Isso impediu que se completasse a contratação dos financiamentos de projetos selecionados 

em chamadas públicas de exercícios anteriores, em especial a Chamada Pública MCTI/FINEP/CT-INFRA - 

PROINFRA - 02/2014 e a Chamada Pública MCTI/FINEP/FNDCT 02/2016 – Centros Nacionais Multiusuários. 

Adicionalmente, a demora na liberação dos recursos, tanto orçamentários (limites para empenho) quanto 

financeiros, dificultou bastante a execução dos apoios aos projetos, com reflexos nos prazos de execução dos 

mesmos. 

A demora na disponibilização de recursos financeiros aos projetos em andamento acarretou atrasos na sua 

execução e reduziu a capacidade de liberar novos recursos para os mesmos projetos, comprometendo 

exercícios vindouros, pois para a liberação é necessário que a instituição comprove o andamento físico e 

financeiro da etapa prevista com a parcela anterior. 

2.3.3. Restos a pagar de exercícios anteriores 

A Tabela II apresenta a movimentação ocorrida nos empenhos e transferências inscritas em restos a pagar 

para 2017. Inicialmente foram inscritos R$ 1.038,9 milhões, sendo que R$ 201,5 milhões foram cancelados 

ou bloqueados ao longo de 2017 e R$ 336,9 milhões foram pagos, restando R$ 500,6 milhões a serem 

reinscritos em 2018. A este valor somam-se novas inscrições de compromissos de 2017 não pagos, 

totalizando R$ 592,5 milhões de restos a pagar no início de 2018. 

Tabela II – EVOLUÇÃO RESTOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES – SALDO FINAL 2017 

R$ milhões 

Tipo Inscrição Cancelados / 
Bloqueados 

Saldo Final 
Inscrito 
(a) 

Pagamentos 
(b) 

Saldo Final 
2017 

(b) / (a) 
% 

NEs Processados 307,5 -19,5 287,9 172,7 115,2 60,0% 

NEs Não 
Processados 

513,5 -155,7 357,8 90,9 267,0 25,4% 

NCs CNPq 192,8 -23,9 168,9 57,8 111,1 34,2% 

NCs Outras 
Unidades Gestoras 

25,1 -2,4 22,8 15,5 7,3 68,0% 

Total 1.038,9 -201,5 837,4 336,9 500,6 40,2% 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

O Gráfico VIII deixa claro o impacto dos contingenciamentos financeiros somados aos orçamentários no 

FNDCT e consequente interrupção no lançamento de novas chamadas públicas e encomendas. Os Restos a 

Pagar inscritos no início do ano, que chegaram a R$ 2,8 bilhões em 2014, serão apenas R$ 0,6 bilhão em 

2018. 
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Gráfico VIII – INSCRIÇÕES ANUAIS EM RESTOS A PAGAR 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

A distribuição dos restos a pagar processados, não processados e Notas de Crédito (NC) de exercícios 

anteriores é apresentada na Tabela III. 

Tabela III – EVOLUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR 

R$ milhões 

Ano de 

Inscrição 

Montante em 

01/01/2017 

Cancelamento / 

Bloqueio 
Inscrição Líquida Pagamento  

Saldo a pagar 

31/12/2017 

Restos a Pagar não Processados 

2016 131,7 -30,4 101,2 63,4 37,8 

2015 73,2 -65,1 8,1 7,4 0,7 

2014 104,1 -12,6 91,5 5,1 86,4 

2013 157,8 -40,1 117,7 10,8 106,9 

2012 46,8 -7,4 39,4 4,1 35,3 

Total RPNP 513,5 -155,7 357,8 90,9 267,0 

Restos a Pagar Processados 

2016 94,7 -0,3 94,4 51,2 43,2 

2015 34,3 -7,6 26,7 20,5 6,2 

2014 21,0 -4,0 17,0 10,7 6,3 

2013 48,4 -2,5 45,9 30,7 15,2 

2012 62,3 -0,7 61,5 57,7 3,8 

2011 14,3 -0,5 13,8 0,9 12,9 

2010 19,8 -1,5 18,3 0,6 17,7 

2009 12,5 -2,3 10,2 0,5 9,7 

2008 0,2 0,0 0,2 0,0 0,2 

Total RPP 307,5 -19,5 287,9 172,7 115,2 
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2017 0,2 0,0 0,2 0,2 0,0 

2016 82,4 -2,4 80,1 61,3 18,8 
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Ano de 

Inscrição 

Montante em 

01/01/2017 

Cancelamento / 

Bloqueio 
Inscrição Líquida Pagamento  

Saldo a pagar 

31/12/2017 

2012 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Total NC 217,9  -26,3  191,7  73,3  118,4  

Total Geral 1.038,9  -201,5  837,4  336,9  500,6  

Fonte: Finep – Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

2.3.4. Informações sobre a realização das receitas 

Os recursos para o FNDCT são provenientes de três fontes principais:  

• Arrecadação dos fundos setoriais (receitas vinculadas); 

• Recursos provenientes dos juros e amortizações que a FINEP paga ao fundo pelos empréstimos 

concedidos através da Ação 0A37 – Financiamento de Projetos de Desenvolvimento Tecnológico de 

Empresas, destinada ao financiamento reembolsável à inovação nas empresas;  

• Recursos ordinários do Tesouro; 

A nova política de distribuição dos royalties do petróleo é a responsável pela queda na arrecadação do CT-

Petro a partir de 2013. A arrecadação foi contabilizada anualmente pela Secretaria do Tesouro Nacional na 

unidade do FNDCT, contudo a receita proveniente de parcela sobre o valor dos royalties sobre a produção 

de petróleo e gás natural não integrou o orçamento do FNDCT entre 2014 e 2017. 

Os valores apresentados na Tabela IV mostram a arrecadação no período de 2012 a 2017. Por se tratar de 

um fundo que apoia projetos de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico, por natureza de longo 

prazo, para uma melhor compreensão do problema é essencial olhar o histórico plurianual. 

Tabela IV – ARRECADAÇÃO DISCRIMINADA POR FUNDO/TIPO DE RECEITA – 2012 A 20178 
R$ milhões 

Fundos Setoriais 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Recursos dos Fundos 4.089,2 4.408,4 4.612,6 4.458,5 3.723,3 3.821,7 

CT-Biotecnologia 95,0 109,8 121,5 144,2 123,5 126,5 

CT-Agronegócio 221,7 254,5 286,6 337,8 288,1 295,1 

CT-Aeronáutico 95,0 110,0 124,0 144,9 123,5 126,5 

CT-Saúde 221,7 254,3 291,4 337,3 288,1 295,1 

CT-Verde-Amarelo (FVA) 506,6 605,9 690,5 959,6 823,2 843,1 

CT-Amazônia 29,8 45,6 60,7 43,7 41,7 53,0 

CT-Espacial 50,0 10,1 37,7 7,8 39,4 0,0 

CT-Hidro 64,6 71,6 68,5 74,4 81,5 72,3 

CT-Petro 1.438,1 1.430,7 1.332,1 846,2 628,9 686,9 

CT-Infra 907,4 963,2 1.006,5 952,9 794,6 813,9 

CT-Energ 277,3 306,9 367,1 385,3 306,2 343,7 

CT-Mineral 29,4 41,3 28,8 24,7 28,8 29,4 

CT-Transporte 12,7 4,9 4,6 64,8 2,1 2,5 

CT-Aquaviário 55,4 67,2 63,4 2,5 46,1 48,1 

CT-Info 84,4 109,7 122,9 99,3 80,6 71,2 

INOVAR-AUTO 0,0 22,7 6,2 33,2 27,0 14,5 

                                                           
8 Os dados de arrecadação históricos do FNDCT foram revistos em 2017, em função da disponibilização de relatórios anuais 
detalhados pela SOF-Secretaria de Orçamento Federal - do Ministério do Planejamento. Até então as informações eram 
fornecidas à Finep pela extinta ASCAP - Assessoria de Captação- do MCTIC. 
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Fundos Setoriais 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Recursos Finep 
(retorno 
empréstimos) 

126,7 142,9 160,2 407,9 507,3 560,2 

Total de Arrecadação 4.215,8 4.551,4 4.772,9 4.866,4 4.230,6 4.381,9 

Recursos do Tesouro 15,6 22,8 14,2 499,5 0,5 0,0 

Total de Recursos 4.231,4 4.574,2 4.787,0 5.365,9 4.231,2 4.381,9 
Fonte: Finep – Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

Por se tratar de operações oficiais de crédito, o recurso da UO 74910 para financiamento reembolsável 

destinado a projetos de desenvolvimento tecnológico de empresas nacionais e efetuado sob a forma de 

empréstimo à FINEP é considerado uma despesa financeira, sem impacto nos limites orçamentários ou 

financeiros do FNDCT. A Tabela V apresenta os recursos destinados ao FNDCT nos últimos seis anos. 

Tabela V – TOTAL DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DO FNDCT 

R$ milhões 
Recursos 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

UO 24901 – FNDCT (Loa Final) 2.814,7 3.758,9 3.632,6 3.010,2 2.663,8 2.633,8 

• Apoio a projetos de CT&I 2.814,7 3.743,4 3.607,3 3.010,2 1.050,3 1.217,4 

• Reserva de Contingência - 15,5 25,3 - 1.613,6 1.416,4 

UO 74910 – Ação 0A37 - 
Financiamento de empresas 

933,1 2.058,9 - 1.000,0 909,8 899,6 

Total 3.747,8 5.817,8 3.632,6 4.010,2 3.573,7 3.533,4 
Fonte: Finep – Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

A ação 0A37 é a única ação do FNDCT que dá retorno financeiro ao Fundo. O Gráfico IX mostra em valores 

correntes o quanto o FNDCT emprestou à Finep e o quanto a Finep pagou ao FNDCT desde 2006, quando a 

ação passou a existir. 

Gráfico IX – FINANCIAMENTO DE PROJETOS (UO 74910 - SOB SUPERVISÃO DO FNDCT) 

RECEBIMENTOS E PAGAMENTOS 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

38,9 38,0 

225,0 

619,2 

406,5 

794,7 

933,1 

1.058,9 
1.000,0 1.000,0 

909,8 899,6 

2,3 8,8 24,7 63,9 94,6 131,0 
178,3 

273,8 

440,7 
507,3 

560,2 

0

200

400

600

800

1.000

1.200

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

R
$

 m
ilh

õ
e

s

Empréstimo Retorno (Juros + Principal)



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

60 

 

O Gráfico X faz a comparação da arrecadação com o orçamento aprovado ao longo dos últimos anos. Nos 

anos onde o orçamento aprovado é menor que os valores arrecadados, houve constituição de reserva de 

contingência. No ano de 2015 em que ocorreu o inverso, houve autorização para utilizar os recursos das 

reservas de anos anteriores. 

 

Gráfico X – ARRECADAÇÃO E ORÇAMENTO AUTORIZADO (EXCLUÍDA RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA) - 2012 A 2017 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

2.3.5. Informações sobre a execução das despesas  

As Tabelas VI e VII apresentam a execução das despesas do FNDCT por grupo e elemento de despesa e por 

modalidade de contratação, respectivamente, que refletem a natureza jurídica do Fundo e sua forma de 

atuação. 
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Tabela VI – DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA9 

R$ milhões 

Grupo de Despesa / 
Elemento de 
Despesa 

Empenhada Liquidada 
RP não 

processados 
Valores Pagos 

2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 

DESPESAS CORRENTES 

1. Despesas de 
Pessoal 

- - - - - - - - 

2. Juros e Encargos 
da Dívida 

- - - - - - - - 

3. Outras Despesas 
Correntes 

625,15  751,16  570,59  655,17 54,55  95,99 565,95  576,33  

Contribuições 49,25 145,61 41,05 108,26 8,20 37,35 37,95 65,99 

Subvenções 
econômicas 

352,88 294,50 330,68 293,84 22,20 0,66 329,84 292,00 

Diárias - pessoal civil 0,01 - 0,01 - - - 0,01 - 

Diárias - pessoal militar 0,04 - 0,04 - - - 0,04 - 

Auxílio financeiro a 
estudantes 

68,69 150,04 63,82 111,09 4,88 38,95 63,81 110,91 

Auxílio financeiro a 
pesquisadores 

57,91 58,17 49,68 50,03 8,23 8,15 48,98 48,18 

Material de consumo 0,51 2,06 0,20 0,02 0,32 2,03 0,20 0,02 

Passagens e despesas 
com locomoção 

0,04 0,09 0,03 0,02 0,01 0,07 0,03 0,02 

Outros serviços de 
terceiros - pessoa 
jurídica 

55,76 61,90 54,33 53,12 1,43 8,78 54,33 38,74 

Despesas de exercícios 
anteriores 

0,01 0,01 0,01 0,01 - - 0,01 0,01 

Indenizações e 
restituições 

40,04 38,78 30,75 38,78 9,30 - 30,75 20,46 

DESPESAS DE CAPITAL 

4. Investimentos 291,63  291,58  245,16  181,61   46,48  0,00  237,65  161,38  

Contribuições 219,10 253,91 186,07 161,41 33,03 - 179,85 142,26 

Auxílio financeiro a 
pesquisadores 

56,20 16,25 49,95 12,54 6,26 - 48,70 12,18 

Material de consumo 0,01 0,04 0,01 - - - 0,01 - 

Outros serviços de 
terceiros- pessoa 
jurídica 

0,50 0,10 0,03 0,00 0,46 - 0,03 0,00 

Obras e instalações 3,31 5,85 0,55 0,97 2,77 - 0,55 0,97 

Equipamentos e 
material permanente 

12,51 15,42 8,55 6,68 3,96 - 8,50 5,97 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

  

                                                           
9 A fonte das informações sobre as despesas por grupo e elemento de despesa foi o Sistema Tesouro Gerencial.  
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Tabela VII – DESPESAS POR MODALIDADE DE LICITAÇÃO10 

R$ milhões 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2017 2016 2017 2016 

1.Modalidade de Licitação 
(a+b+c+d+e+f+g) 1,77 2,70 1,73 2,70 

a)Convite     

b)Tomada de Preços  0,36  0,36 

c)Concorrência 0,55 0,42 0,55 0,42 

d)Pregão 1,23 1,73 1,18 1,73 

e)Concurso     

f)Consulta     

g)Regime Diferenciado de Contratações Públicas  0,19  0,19 

2.Contratações Diretas (h+i) 7,88 22,74 7,88 21,92 

h)Dispensa 4,40 6,30 4,40 5,50 

i)Inexigibilidade 3,48 16,44 3,48 16,42 

3. Regime de Execução Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 

j)Suprimento de Fundos     

4. Pagamento de Pessoal (k+l) 0,05 0,00 0,05 0,00 

k)Pagamento em Folha     

l)Diárias 0,05  0,05  

5. Outros - NÃO SE APLICA 806,05 811,34 793,94 713,09 

6. Total (1+2+3+4+5) 815,75 836,77 803,60 737,71 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

 

  

                                                           
10 A fonte das informações sobre as despesas por grupo e elemento de despesa foi o Sistema Tesouro Gerencial. 
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3. GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

3.1. Descrição da estrutura de governança 

O modelo de governança do FNDCT prevê a participação de vários órgãos colegiados e de instâncias 

operacionais nos processos de planejamento, alocação e aplicação dos recursos. O ponto central desta 

estrutura é o Conselho Diretor, responsável pela formulação das políticas e diretrizes orientadoras da 

utilização dos recursos, com fundamento nas orientações estratégicas das políticas industrial, científica e 

tecnológica e de inovação, bem como das normas de utilização dos recursos, pela aprovação do plano de 

investimento anual, pela análise das prestações de contas e avaliação da execução orçamentária e financeira 

do Fundo. Ao Conselho cabe também preservar o alinhamento da ação do Fundo com as políticas industrial, 

científica e tecnológica. 

O Comitê de Coordenação Executiva tem como responsabilidades principais o detalhamento e implementação 

das políticas e diretrizes emanadas pelo Conselho Diretor, especialmente a consolidação da proposta do 

orçamento anual do FNDCT e sua compatibilização com o plano de investimentos e a aprovação das ações 

transversais.  

À Secretaria Executiva do FNDCT, exercida pela Finep, compete a execução das atividades técnicas, 

administrativas, financeiras e contábeis necessárias à gestão do Fundo. Para o cumprimento dessas 

atribuições, a Finep utiliza sua estrutura física e pessoal. 

A estrutura de governança do FNDCT prevê também a existência de um Comitê Gestor (CG) para cada Fundo 

Setorial, com a tarefa definir de forma colegiada as diretrizes, ações e planos de investimentos dos Fundos; 

além de propor e acompanhar as ações setoriais. Cada CG é presidido por um representante do MCTIC e 

integrado por representantes dos ministérios afins, agências reguladoras, setores acadêmicos e empresariais, 

além da Finep e do CNPq. Esta composição possibilita a participação de amplos setores da sociedade nas 

decisões sobre as aplicações dos recursos dos Fundos e permite a gestão compartilhada do planejamento, 

concepção, definição e acompanhamento das ações. Atualmente são 16 CGs: CT-Amazônia, CT-Energ, CT-

Info, CT-Petro, CT-Aeronáutico, CT-Aquaviário, CT-Espacial, CT-Infra, CT-Saúde, CT-Agronegócio, CT-

Biotecnologia, CT-Hidro, C-Mineral, CT-Transporte, CT-Verde Amarelo e CT-Inovar-Auto. 

Funcionando como instância de integração do trabalho dos CGs, a estrutura de governança prevê um Comitê 

de Coordenação dos Fundos Setoriais (CCF), presidido pela Secretaria Executiva do MCTIC e composto pela 

Finep, CNPq e pelos presidentes de cada CGs. 

Completam a estrutura de governança as agências de fomento, cujo objetivo é operacionalizar as ações 

deliberadas pelos Comitês. 

A Figura V a seguir retrata a estrutura de governança do FNDCT. 
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Figura V – ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO FNDCT 

 
Fonte: Finep – Área de Planejamento (APLA) 

As competências e responsabilidades das instâncias decisórias e operacionais do FNDCT definidas pela Lei nº 

11.540/2007, foram regulamentadas pelo Decreto nº 6.938/2009 e são detalhadas pelas INs do Conselho 

Diretor, especialmente a IN CD-FNDCT nº 1/2010 e a IN CD-FNDCT nº 2/2010, atualizada pela IN CD-FNDCT 

nº 1/2012. Esses normativos reforçam o princípio da segregação de funções e a característica de múltiplos 

interesses representados do Fundo, tendo em vista que as atribuições de cada órgão devem ser 

complementares e sinérgicas no que se refere ao planejamento, operacionalização e acompanhamento das 

ações do Fundo, mas que nenhum órgão deve deter, isoladamente, autoridade plena ou monopólio sobre as 

atividades do Fundo. Outros dispositivos infralegais normatizam as operações do FNDCT, estabelecendo os 

limites operacionais para a remuneração da Finep pelo exercício da função de Secretaria Executiva, os 

parâmetros de aplicação dos recursos de equalização no âmbito do Fundo e os limites para as despesas 

operacionais, de planejamento, prospecção, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados do 

Fundo. 

3.2. Gestão de riscos e controles internos 

A estrutura de gestão de riscos e controles internos da Finep está sendo desenvolvida e executada em 

alinhamento com as melhores práticas de mercado, tais como a norma ABNT NBR ISO 31000:2009 e o 

documento Internal Control – Integrated Framework (2013) emitido pelo Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission (COSO) e é conduzida por todos os níveis da empresa, divididas 

em três linhas de defesa, quais sejam: a totalidade das unidades organizacionais da Finep, a Área de 

Conformidade, Integridade e Gestão de Riscos (ACIR) e a Auditoria Interna (AUDI). 

A Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) faz parte da primeira linha de defesa, sendo responsável 

por elaborar, executar e revisar os controles internos, normativos, planos e processos visando manter a 

conformidade das atividades sob sua atribuição para que os objetivos e metas estabelecidos para a unidade 

sejam alcançados. 

A Área de Conformidade, Integridade e Gestão de Riscos (ACIR) assume o papel da segunda linha de defesa, 

tendo como atribuição, entre outras, a implementação e gerenciamento do processo de gestão de riscos, 

assessorando as unidades administrativas na aplicação das metodologias e na elaboração de ações de 

controles internos e gestão de riscos.  
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A terceira linha de defesa, constituída pela Área de Auditoria Interna (AUDI), possui como responsabilidade 

a aferição da adequação do controle interno e a efetividade do gerenciamento dos riscos.  

As atividades de gestão de riscos da Finep têm como principal objetivo o aprimoramento do sistema de 

governança da empresa e estão alinhadas ao arcabouço legal aplicável à Finep, visando atender, pelo menos, 

o disposto nos seguintes normativos: 

(i) Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016, publicada em 11 de maio de 2016, que determinou 

que os órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão adotar medidas para a sistematização de 

práticas relacionadas à gestão de riscos, aos controles internos, e à governança; 

(ii) Resolução CGPAR Nº 18/2016, publicada em 18 de maio de 2016, que estabeleceu que as empresas 

estatais federais deverão implementar políticas de conformidade e gerenciamento de riscos adequadas ao 

seu porte e consistentes com a natureza, complexidade e risco de suas operações; e  

(iii) Lei nº 13.303/2016, de 30 de junho de 2016, que reforçou a exigência de a empresa pública adotar 

regras de estruturas e práticas de gestão de riscos e controle interno e foi regulamentada pelo Decreto 

8.945/2016, de 27 de dezembro de 2016. 

Em relação aos objetivos estratégicos e a gestão de riscos do FNDTC, considerando o disposto no Plano 

Plurianual 2016-2019 e, especificamente as previsões para o exercício de 2017, o FNDCT possui como objetivo 

“Fomentar, incluindo ações internacionais, o processo de geração e aplicação de novos conhecimentos, dando 

especial atenção ao equilíbrio entre as regiões do país”. Para esse objetivo, foram estabelecidas diversas 

ações, todas com foco no financiamento da expansão do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

que estão intrinsicamente associadas aos macroprocessos finalísticos da Finep. Dessa forma, os riscos dos 

objetivos estratégicos do FNDCT, do ponto de vista da sua Secretaria Executiva, são por consequência, os 

riscos dos macroprocessos finalísticos da Finep.  

Alinhado a isso, no segundo semestre de 2016 foi realizado, por solicitação da Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Rio de Janeiro – Secex/RJ - TCU, levantamento de riscos dos macroprocessos finalísticos da 

Finep. O trabalho teve o intuito de orientar futuras ações de controle na Finep e consistiu em levantamento 

de normativos, revisão dos processos, e análise SWOT com o propósito de se chegar à identificação e 

priorização de riscos em relação aos objetivos estratégicos. 

A gestão de riscos, pela Finep, dos objetivos estratégicos do FNDCT foi orientada pelo resultado do trabalho 

realizado em conjunto com o TCU, que gerou o acórdão 1.627/2017-TCU-Plenário. A análise das 

macroatividades integrantes dos macroprocessos selecionados, em conjunto com suas fraquezas e ameaças, 

resultado da análise SWOT11, identificou os riscos associados a cada macroprocesso finalístico.  

Para garantir que os riscos identificados sejam monitorados e tratados, a Finep iniciou a estruturação de 

plano de ação para responder cada risco identificado no trabalho em conjunto com o TCU.  

Adicionalmente, para o permanente fortalecimento do processo de gestão de riscos, a Finep executou ações 

de treinamento abordando os princípios e a aplicação da Gestão Integrada de Riscos, com enfoque nos riscos 

operacionais, contando com a participação dos funcionários dos diversos níveis hierárquicos, com 

predominância dos níveis de gerência.  

                                                           
11   Análise das Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças, na sigla em inglês. 
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4. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

4.1. Gestão de pessoas 

Este item não se aplica uma vez que o FNDCT não possui pessoal próprio. As atividades operacionais são 

executadas pelo corpo funcional das agências que compõem a estrutura do FNDCT. 

4.1.1. Estrutura de pessoal da unidade 

Este item não se aplica uma vez que o FNDCT não possui pessoal próprio. As atividades operacionais são 

executadas pelo corpo funcional das agências que compõem a estrutura do FNDCT. 

4.1.2. Demonstrativo das despesas com pessoal 

Este item não se aplica uma vez que o FNDCT não possui pessoal próprio. As atividades operacionais são 

executadas pelo corpo funcional das agências que compõem a estrutura do FNDCT. 

4.1.3. Gestão de riscos relacionados à pessoal 

Este item não se aplica uma vez que o FNDCT não possui pessoal próprio. As atividades operacionais são 

executadas pelo corpo funcional das agências que compõem a estrutura do FNDCT. 

4.1.4. Contratação de pessoal de apoio e estagiários 

Este item não se aplica uma vez que o FNDCT não possui pessoal próprio. As atividades operacionais são 

executadas pelo corpo funcional das agências que compõem a estrutura do FNDCT. 

4.2. Gestão da tecnologia da informação 

O FNDCT não possui pessoal e estrutura física próprios, assim, a Finep enquanto Secretaria Executiva do 

FNDCT, oferece pessoal e infraestrutura necessários para gestão do FNDCT, incluindo os recursos de 

tecnologia da informação. 

4.2.1. Principais sistemas de informações 

O FNDCT não possui pessoal e estrutura física próprios, assim, a Finep enquanto Secretaria Executiva do 

Fundo, oferece pessoal e infraestrutura necessários para gestão do Fundo, incluindo os recursos de tecnologia 

da informação. Nesse sentido, embora o FNDCT não possua sistema de informação próprio, alguns sistemas 

da Finep estão à disposição do FNDCT. 
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5. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

5.1. Canais de acesso ao cidadão 

No âmbito da Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei nº 12.527/2011, a Finep, Secretaria Executiva do FNDCT, 

adota providências que atendem aos requisitos de transparência ali determinados. A Finep mantém ativo e 

divulga diretamente em seus impressos e na página principal de seu sítio eletrônico um Serviço de 

Atendimento ao Cliente (SAC). Este serviço atende às funções de serviço de acesso a informações definido 

com obrigatório pela LAI para todos os órgãos públicos.  

Em relação ao segundo requisito da LAI, que envolve os aspectos da cultura de segurança da informação, a 

Finep tem em sua estrutura organizacional uma área específica que tem entre suas atribuições promover 

esta cultura e promover e monitorar a implementação da legislação aplicável, cumprindo essa função para 

todas as áreas e operações da Finep, aí incluídas as que envolvem operações e gerenciamento do FNDCT. 

5.2. Mecanismos de transparência das informações relevantes sobre a 

atuação da unidade 

Em cumprimento ao Acórdão TCU 3.440/2013, a partir de 2014, passou a constar também do sitio eletrônico 

da Finep (http://www.finep.gov.br/a-finep-externo/fontes-de-recurso/fndct-fundo-nacional-de-

desenvolvimento-cientifico-e-tecnologico) e do MCTIC (http://fndct.mcti.gov.br/), uma seção específica sobre 

as informações do FNDCT, contendo informações sobre os projetos apoiados com recursos do Fundo, entre 

outras. 

No sítio eletrônico da Finep (www.finep.gov.br) na seção Acesso à Informação, são disponibilizadas 

informações diversas, dentre as quais destaca-se o Relatórios de Gestão do FNDCT., de Resultados do FNDCT. 
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6. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS (Incluir 

demonstrações) 

6.1. Desempenho financeiro no exercício 

A execução financeira agregada relativa ao exercício de 2017, apresentada a seguir, reflete todos os 

pagamentos efetuados com recursos do FNDCT por meio de Ordens Bancárias (OBs) emitidas pela agência 

executora Finep, bem como os repasses feitos via Programações Financeiras (PFs) para as demais UGs 

integrantes da Conta Única do Tesouro, mesmo que estas não tenham realizado os pagamentos referentes 

aos recursos repassados.  

O Gráfico XI faz a comparação entre os anos de 2016 e 2017 sob o ponto de vista da execução financeira. O 

gráfico de 2017 é muito semelhante ao do ano anterior, com linhas paralelas ao longo dos meses e um pico 

de pagamento no mês de dezembro. Em 2016, este fato se deveu à disponibilização de limite de pagamento 

extra ao FNDCT, em função dos recursos repatriados. Os pagamentos de 2017 mantiveram-se num patamar 

abaixo dos pagamentos de 2016 ao longo do ano, em função da não disponibilidade de recursos, executando 

apenas 62,5% em relação ao exercício anterior. O mês de dezembro foi responsável por 35,6% dos 

pagamentos  

Gráfico XI – PAGAMENTOS TOTAIS MENSAIS (RESTOS A PAGAR E ANO) 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

No Gráfico XII constam os pagamentos efetuados por tipo de documento, ou seja: por OBs, para pagamentos 

referentes às notas de empenho, e por PFs, referentes às transferências orçamentárias realizadas para outras 

UGs por meio de NCs. A Finep, como agência executora realizou cerca de 78% dos pagamentos diretamente, 

enquanto o CNPq recebeu 22% dos pagamentos do exercício do FNDCT. 
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Gráfico XII – PAGAMENTOS TOTAIS MENSAIS (RESTOS A PAGAR E ANO) 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

Os pagamentos realizados em 2017 por grupo de ações (Gráfico XIII) ficaram concentrados no grupo 

Operações Especiais, sobretudo na ação 0741 (Equalização de taxa e juros), que reflete o volume do saldo 

devedor dos empréstimos concedidos pela Finep às empresas. É interessante comparar esse valor de 

pagamento de equalizações com o valor recebido pelo FNDCT referente aos juros pagos pela Finep. O FNDCT 

recebeu da Finep R$ 392,5 milhões em juros e pagou R$ 303,1 milhões em equalização de taxas de juros, o 

que resultou em um fluxo positivo de R$ 89,4 milhões para o Fundo. 

Gráfico XIII – PAGAMENTOS POR GRUPO DE AÇÃO (NÃO INCLUI PAGAMENTO DE RESTOS A 

PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES) 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

O Gráfico XIV compara os pagamentos de restos com os pagamentos do ano dos últimos anos. Em 2017 os 

pagamentos de restos decresceram 69,6% em relação a 2016, enquanto os pagamentos do exercício 

cresceram 10,5%. Os pagamentos totais em 2017 foram 37,5% menores que os de 2016, reflexo dos 

contingenciamentos sofridos pelo Fundo no ano. 

  

PFs-demais 
descentralizações

2,1%

PFs-
descentralizações 

para o CNPq
20,9%

OBs
77,0%

Ações 
Verticais -
Fundos 
Setoriais
20,5%

Demais Ações
0,4%

Operações 
Especiais
43,5%

Ação 
Transversal

34,5%
Reator 

Multipropósito 
(PAC)
1,2%



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

70 

 

Gráfico XIV – PAGAMENTOS TOTAIS EFETUADOS (RESTOS POR ANO) 

 
Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 

O Quadro XXX apresenta a execução orçamentária e financeira do FNDCT em 2017 de forma resumida, 

comparando com o desempenho do ano de 2016, evidenciando as diferenças nos montantes de recursos 

autorizados e nos limites de programação orçamentária e financeira estabelecidos, bem como o reflexo nos 

indicadores de execução do exercício. 
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Quadro XXX – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (NÃO INCLUI CRÉDITOS 
RECEBIDOS) 

R$ milhões 

FNDCT - Unidade Orçamentária 24901 2016 2017 

C
o

n
tr

o
le

 O
rç

a
m

e
n

tá
ri

o
 

Orçamento Aprovado 1.050,3 1.217,4 

Limite de Empenho MCTI 1.000,3 920,2 

Limite de Empenho exclusivo Zika 50,0 0,0 

TOTAL LIMITE RECEBIDO 1.050,3 920,2 

Orçamento Utilizado 1.043,4 917,4 

Empenhos Realizados - NE 768,1 715,2 

Crédito Concedido (outras UG's) - NC 275,3 202,2 

Limite Disponível 6,2 1,9 

Custeio e Investimento 0,0 1,9 

PAC  0,0 0,0 

Saldo de Limite Zika 6,2 0,0 

% Execução sobre o Limite de Empenho* 99,3% 99,7% 

C
o

n
tr

o
le

 F
in

a
n

ce
ir

o
 

Total Recursos Recebidos (ano + saldo exec. Anterior) 2.263,5 1.298,8 

Valores sem correspondência ou bloqueados 323,0 30,0 

Recursos Efetivamente Disponibilizados 1.940,5 1.268,8 

Pagamentos Efetuados 1.853,4 1.158,6 

Pagamentos do Ano 743,5 821,7 

Do ano por OB¹ 541,7 632,4 

Do ano por PF² 201,8 189,3 

Pagamentos de Restos 1.109,9 336,9 

Restos por OB¹ 615,9 263,6 

Restos por PF² 494,0 73,3 

Restos Inscritos³ 1.845,9 837,3 

Saldo de Restos a Pagar 736,0 500,4 

% Execução sobre Recursos Disponibilizados 95,5% 91,3% 

% Execução dos Restos a Pagar 60,1% 40,2% 

FNDCT - Unidade Orçamentária 74910 2016 2017 

E
m

p
ré

st
im

o
 

Orçamento Aprovado 909,8 899,6 

Recursos Disponibilizados (Empenhado + RP) 909,8 899,6 

Valor Transferido à FINEP 909,8 899,6 

Saldo a Transferir - - 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
Notas: 
(*) Considera o crédito concedido, mesmo que não haja execução por parte das demais UG's 
¹ OB = Ordem Bancária 
² PF = Programação Financeira 
³ Inscrição Inicial + Novas Inscrições (NC's) - Cancelamentos de Restos 

6.2. Demonstrações contábeis exigidas pela lei 4.320/64 e notas explicativas 

As demonstrações contábeis e a declaração do contador responsável encontram-se nos Anexos IV e V, 

respectivamente.  
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7. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 

7.1. Tratamento de determinações e recomendações oriundas do tribunal de 

contas da união 

No exercício de 2017 foi recebido o Acórdão 3.235/2017-TCU-2ª Câmara contendo duas determinações para 

o FNDCT, ainda pendentes de atendimento, a seguir relacionadas: 

• 9.5. Determinar que, nos termos do § 2º do art. 208 do RITCU, o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT) se abstenha de incorrer na falha consistente no fato de a Resolução 
CD-FNDCT nº 2/2014 afrontar os valores da accountability, já que possibilita a aprovação da 
prestação de contas de convênios com recursos do FNDCT, na modalidade não reembolsável pela 
Lei nº 11.540/2007, sem que o convenente seja obrigado a apresentar a documentação suficiente, 
para a comprovação da regular aplicação dos recursos, e sem a previsão da realização de análise 
suficiente para concluir pela aprovação da prestação de contas; e  

• 9.6. Determinar que, nos termos do § 2º do art. 208 do RITCU, o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT), a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e a Secretaria Federal 
de Controle Interno se abstenham de incorrer na falha consistente na ausência de inclusão dos 
membros do Conselho Diretor do FNDCT no rol de responsáveis das contas do fundo, em afronta ao 
art. 10, III, da IN TCU nº 63/2010, tendo em vista as competências instituídas pelo art. 5º da Lei nº 
11.540, de 2007. 

Embora as determinações ainda se encontrem pendentes de monitoramento junto ao Tribunal, é importante 

destacar que em relação à determinação 9.5 foi publicada a Resolução nº 6, de 04/10/2017 que revogou a 

Resolução nº 2 CD/FNDCT e quanto à determinação 9.6 a partir de 2016 os membros do Conselho Diretor 

do FNDCT passaram a ser incluídos no rol de responsáveis das contas do fundo. 

Importante destacar que em 2017 foram emitidas duas versões do Plano de Providências Finep (PP-Finep), 

instituídos pela N-GES-011/1712. Este documento representa importante passo em direção ao controle efetivo 

do grau de atendimento da Finep em relação às determinações e recomendações do Tribunal de Contas da 

União, assim como no que se refere ao cumprimento das recomendações da Controladoria-Geral da União e 

da Auditoria Interna – AUDI. 

Ainda não há sistema informatizado para o acompanhamento do PP-Finep, que é realizado por meio de 

planilhas Excel e documentos em Word. Entretanto, para apoio às demandas recebidas do TCU e demais 

órgãos de controle é utilizado sistema específico desenvolvido para este fim. 

7.2. Tratamento de determinações e recomendações do Órgão de Controle 

Interno 

A partir de 2016, o acompanhamento das recomendações emitidas pelo Ministério da Transparência e 

Controladoria Geral da União – CGU passou a ser feito online, através do Sistema Monitor-CGU, de forma 

constante, sem datas pré-estabelecidas. 

As manifestações das unidades da Finep demandadas, contendo o relato das providências adotadas, são 

inseridas no referido sistema pela Auditoria Interna e, posteriormente encaminhadas para a avaliação da 

CGU, por meio deste mesmo sistema. 

No exercício de 2017 a CGU emitiu três relatórios (nº 201504225, 201504108 e 201700902) contendo 22 

recomendações. Das recomendações emitidas nove são de responsabilidade da Finep, 12 do MCTIC e uma 

da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. Embora algumas recomendações sejam endereçadas à Finep, os 

                                                           
12 Norma do Plano de Providências da Finep 
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relatórios foram emitidos após auditoria realizada no FNDCT e, por esta razão, constam do Relatório de 

Gestão do Fundo.  

Relacionam-se a seguir as recomendações emitidas nos relatórios da CGU em 2017: 

SOB A RESPONSABILIDADE DA FINEP: 

Relatório nº 201504225: 

Constatação: Convênio celebrado sem garantia de uso pelo prazo mínimo de vinte anos 
do imóvel, em desacordo com o art. 2º, IX, da IN nº 01/97. 

Recomendação: Que a FINEP oficie a Convenente, solicitando à Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro a elaboração de um Termo de Cessão com garantia de uso do imóvel pelo prazo mínimo de 
vinte anos, sem a cláusula de desocupação do imóvel a qualquer tempo, que confere caráter precário 
ao documento. 

Recomendação: Que a FINEP estabeleça controles internos para garantir que, na celebração de 
novos convênios, seja exigida a comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade 
do imóvel, ou qualquer uma das hipóteses alternativas à comprovação do exercício pleno dos poderes 
inerentes à propriedade do imóvel, condicionadas à garantia subjacente de uso pelo prazo mínimo 
de vinte anos, conforme a Instrução Normativa STN nº 01/97. 

Constatação: Fragilidade na formalização do convênio, no que se refere ao 
estabelecimento de condicionantes. 

Recomendação: A FINEP deve estabelecer controles internos para garantir que, na celebração de 
novos convênios, caso a FINEP opte por exigir o projeto básico, o termo de referência, a licença 
ambiental prévia (quando cabível), e a comprovação do exercício dos poderes inerentes à 
propriedade do imóvel, após a celebração do instrumento do convênio, seja fixado um prazo limite 
para a apresentação destes documentos no termo contratual, nos termos do art. 14 da IN 01/10 
CD/FNDCT e alterações posteriores, do Conselho Diretor do FNDCT. 

 

Relatório nº 201504108: 

Constatação: Restrição indevida ao caráter competitivo da Tomada de Preços nº 
002/2015. 

Recomendação: Que a Financiadora de Estudo e Projetos - FINEP, na condição de concedente, 
promova a apuração de responsabilidades pelo descumprimento da lei de licitações e se houver 
prejuízo financeiro, posteriormente promova a instauração de tomada de contas especial. 

Constatação: Favorecimento à empresa contratada mediante aceite de proposta sem o 
detalhamento da Composição dos Custos. 

Recomendação: Que a Financiadora de Estudo e Projetos - FINEP, na condição de concedente, 
promova a apuração de responsabilidades pelo descumprimento da lei de licitações quanto à 
ausência da especificação dos serviços e respectivos custos e se houver prejuízo financeiro, 
posteriormente promova a instauração de tomada de contas especial. 

Constatação: Superfaturamento Quantitativo - Pagamento indevido por serviços 
descritos nas planilhas de medição e que não foram integralmente executados. 

Recomendação: Que a Financiadora de Estudo e Projetos - FINEP, na condição de concedente, 
adote medidas para o ressarcimento do prejuízo apurado, além de outros porventura identificados 
na apresentação da prestação de contas do convênio, e instaure a devida Tomada de Contas 
Especial, caso o montante apurado alcance o valor mínimo previsto no inciso I do art. 6º da Instrução 
Normativa TCU nº 76, de 23 de novembro de 2016 (R$ 100.000,00). 

Constatação: Ausência de previsão de atribuições específicas para o partícipe Executor. 

Recomendação: Que a FINEP promova aditivo ao Convênio FINEP nº 01.12.0243-00, definindo 
obrigações específicas para a UFMS no âmbito desse acordo. 

Constatação: Alteração no Plano de Trabalho sem a devida formalização e aprovação. 

Recomendação: Que a FINEP analise as alterações efetuadas na execução do projeto pela 
convenente, emitindo parecer sobre a adequabilidade ou não dessas alterações às finalidades 
estabelecidas no Convênio. 
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Relatório nº 201700902: 

Constatação: Desvio do objeto da ação de equalização da Finep ao manter um lastro de 
equalização sem emprego integral nesta finalidade 

Recomendação: Que a Diretoria Executiva da Finep delibere sobre a devolução dos recursos do 
FNDCT registrados em seu balanço de 2016 como "recursos para equalização" e "recursos retornados 
de fundos e para aplicação", realizando articulação com a Secretaria do Tesouro Nacional (STN/MF) 
e com a Secretaria de Orçamento Federal (SOF/MP) no que for considerado necessário, em 
decorrência da competência presente no art. 21 inciso III do Decreto nº 1.808/1996, encaminhando 
os resultados desses trabalhos para o Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 
em até 180 dias. 

 

SOB A RESPONSABILIDADE DO MCTIC: 

Relatório nº 201700902: 

Constatação: Resultados Quantitativos e Qualitativos do FNDCT 

Recomendação: Que o Comitê de Coordenação Executiva estabeleça procedimento de controle 
para assegurar que a mensuração do apoio aos projetos do FNDCT abrangerá a totalidade dos 
empreendimentos realizados pelas agências de fomento do Fundo e considerará parâmetros mínimos 
em sua formulação, como a contabilização do apoio somente a partir de um determinado valor, de 
acordo com as características da linha de projeto apoiado, a fim de observar a característica de 
indivisibilidade dos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, conforme decorre de 
competência estabelecida na Instrução Normativa CD-FNDCT nº 02/2010, art. 16, inciso X. 

Recomendação: Que o Comitê de Coordenação Executiva estabeleça procedimento de controle 
que assegure que as estimativas apresentadas para metas físicas na proposta de Lei Orçamentária 
Anual do FNDCT sejam estabelecidas em função dos seus custos e dos montantes de recursos 
alocados, conforme decorre de competência estabelecida na Instrução Normativa CD-FNDCT nº 
02/2010, art. 16, inciso I. 

Constatação: Desincentivos à aplicação eficiente dos recursos reembolsáveis para o 
desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação 

Recomendação: Que o CD-FNDCT estabeleça procedimento à Secretaria-Executiva do Fundo para 
que esta preste, periodicamente, informações detalhadas acerca da utilização de recursos 
emprestados pelo FNDCT, contendo, pelo menos, saldos a desembolsar, parcelas a liberar, 
amortizações recebidas dos beneficiários finais, equalização demandada. 

Recomendação: Que o CD-FNDCT, considerando as regras de remuneração dos recursos 
emprestados no âmbito do FUNCAFÉ E FUNGETUR, estabeleça, nos contratos de empréstimo à 
FINEP, que os recursos recebidos do FNDCT, enquanto não emprestados aos tomadores finais sejam 
remunerados pela Taxa da Selic, inclusive em relação aos recursos decorrentes das amortizações 
pagas pelos beneficiários finais. 

Constatação: Fragilidades no Plano Anual de Investimentos do FNDCT 

Recomendação: Que o Conselho Diretor do FNDCT estabeleça controle interno para assegurar que 
o Plano Anual de Investimentos do FNDCT, em sua versão detalhada, abrangendo aplicações não 
reembolsáveis, reembolsáveis e aporte de capital, será, no mínimo, efetivamente comunicado às 
Comunidades de PD&I interessadas em participar dos termos de referência (TR) agendados 
registrados nesse Plano, com uma antecedência mínima de 30 dias sobre o primeiro TR do exercício 
a ser realizado, em decorrência do art. 8º da Lei nº 12.527/2011. 

Recomendação: Que os Comitês Gestores dos Fundos Setoriais estabeleçam critérios de priorização 
de seus programas e projetos, incluindo, mas não se limitando, aos resultados e aos impactos 
observados nos temas do Modelo de Avaliação Global do FNDCT, que permitam a esses Colegiados 
informarem anualmente ao Conselho Diretor do FNDCT as oportunidades, sob o ponto de vista 
técnico-econômico, para redução e ampliação do investimento em CT&I, em conformidade com a 
competência prevista no art. 26, inciso I, da Instrução Normativa CD-FNDCT nº 02/2010. 

Recomendação: Que o Conselho Diretor do FNDCT estabeleça procedimento que permita aos 
conselheiros receberem informes mensais a ser elaborado pela Secretaria-Executiva do Fundo, 
abrangendo dados necessários ao acompanhamento financeiro e de desempenho do Fundo. 
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Constatação: Problemas na gestão das despesas de administração e de operação do 
FNDCT  

Recomendação: Que o Conselho Diretor do FNDCT avalie atribuir a comitê formado por um 
subconjunto de seus conselheiros, independentes de suas agências de fomento, que reúna 
conhecimentos em gestão de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, execução 
orçamentária-financeira e auditoria, no sentido de fortalecer as verificações sobre questões 
relevantes ao CD-FNDCT e de difundir os resultados no âmbito desse Conselho, conforme 
prerrogativa existente no art. 5º, inciso III, da Lei nº 11.540/2007, além da responsabilidade pelas 
análises sobre as prestações de contas da Secretaria-Executiva do Fundo, incluindo a avaliação das 
despesas administrativas e operacionais quanto à pertinência, à eficiência e à economicidade. 

Constatação: Fragilidades no planejamento do FNDCT impactando a viabilização de seus 
projetos e programas no longo prazo 

Recomendação: Que o CD-FNDCT estabeleça uma política de investimentos para o FNDCT que 
harmonize critérios de risco e retorno para investimento e desinvestimento em projetos e programas 
do Fundo, além das diretrizes estratégicas vigentes, bem como complemente o Modelo de Avaliação 
Global do Fundo quanto a orientações para acompanhamento desses empreendimentos ao longo do 
seu ciclo de vida e não apenas após um tempo mínimo para alcance de impacto de médio-longo 
prazos, como decorre de prerrogativa presente no art. 5º, inciso III, da Lei nº 11.540/2007. 

Recomendação: Que o CD-FNDCT estabeleça procedimento de controle interno a ser observado 
pelas agências de fomento do Fundo que assegure que os diferentes aspectos financeiros-
orçamentários necessários para o planejamento, o monitoramento e a avaliação dos programas e 
projetos do FNDCT tenham, ao menos, projeções dos dez próximos exercícios financeiros 
disponibilizadas às Instâncias de Governança ou outro período julgado adequado, como decorre de 
prerrogativa presente no art. 5º, inciso III, da Lei nº nº 11.540/2007. 

Constatação: Fragilidades nos processos de seleção, priorização e avaliação dos 
investimentos que compuseram a carteira do FNDCT entre 2008 e 2016 

Recomendação: Que o CD-FNDCT estabeleça critérios na política de investimento do Fundo que 
compreendam a necessidade de se considerar previamente às decisões, entre outros fatores que se 
julguem necessários, evidências nacionais ou internacionais de efetividade dos programas e dos 
projetos candidatos a fomento, como avaliações ex-ante validadas e avaliações ex-post, alinhamento 
às estratégias do Fundo para lidar com riscos estratégicos de longo prazo identificados por meio de 
cenários prospectivos e a contribuição estratégica dessas propostas a outras iniciativas já presentes 
nos diferentes portfólios do FNDCT, conforme prerrogativa presente no art. 5º, inciso III, da Lei 
11.540/2007. 

Recomendação: Que o CD-FNDCT estabeleça procedimento de controle que garanta que as 
revisões especialistas realizadas no âmbito dos comitês do FNDCT previstos na IN CD-FNDCT 
nº02/2010 apresentem critérios objetivos para o investimento e o desinvestimento em programas e 
projetos do Fundo, alinhados com a sua política de investimento, conforme prerrogativa presente no 
art. 5º, inciso III, da Lei 11.540/2007.” (grifos nossos). 

 

SOB A RESPONSABILIDADE DA STN: 

Constatação: Desvio do objeto da ação de equalização da Finep ao manter um lastro de 
equalização sem emprego integral nesta finalidade 

Recomendação: Que a Secretaria do Tesouro Nacional auxilie a Secretaria-Executiva do FNDCT a 
fim de orientá-la quanto às medidas necessárias à devolução dos recursos registrados em seu 
balanço de 2016 como "recursos para equalização" e "recursos retornados de fundos e para 
aplicação" para o Fundo, em decorrência da competência presente no art. 33, inciso XI da Portaria 
STN nº 244/2012. 

As tabelas a seguir ilustram movimentação da quantidade de recomendações pendentes de atendimento pelo 

FNDCT no âmbito da Finep e do MCTIC. 
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Tabela VIII – MOVIMENTAÇÃO DA QUANTIDADE DE RECOMENDAÇÕES 

Movimentação 
Responsabilidade 

Finep MCTIC Total 

Posição em 31/12/2016 7 1 8 

Novas recomendações em 2017 9 12 21 

Recomendações atendidas em 2017 2 - 2 

Posição em 31/12/2017 14 13 27 

Fonte: Finep - Área de Auditoria (AUDI) 

As próximas tabelas ilustram as recomendações referentes ao Fundo cuja alçada de atendimento é de 

responsabilidade da Finep como Secretaria Executiva do FNDCT. 

Tabela IX – RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS ATENDIDAS PELA CGU POR ASSUNTO 

Assunto Quantidade 

Convênios 1 

Contratos de Subvenção Econômica 1 

Total 2 

Fonte: Finep - Área de Auditoria (AUDI) 

Com base no mês de fevereiro de 2018, há 14 recomendações emitidas pela CGU, relacionadas à UG do 

FDNCT, que ainda não foram consideradas atendidas pelo respectivo órgão de controle, sob a 

responsabilidade da Finep, conforme Tabela X. 

Tabela X – RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS NÃO ATENDIDAS PELA CGU POR ASSUNTO 

 Assunto  Quantidade 

Convênios 9 

Contratos de Financiamento Reembolsável 1 

Contratos de Subvenção Econômica 2 

Tomada de Contas Especial 1 

Prestação de contas anual 1 

Total 14 

Fonte: Finep - Área de Auditoria (AUDI) 

A avaliação quanto à implantação ou cumprimento de recomendações é realizada pela própria CGU, por meio 

do sistema Monitor. 
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ANEXOS E APÊNDICES 

Anexo I – FUNDOS SETORIAIS 

Nomenclatura Acrônimo Origem dos recursos Objetivo 

Fundo Setorial da 
Amazônia 

CT-
Amazônia 

Mínimo de 0,5% do faturamento bruto das empresas que 
produzem bens e serviços de informática, industrializados na Zona 
Franca de Manaus;  
Aporte de até 2/3 do complemento de 2,7% dos 5% do 
faturamento dessas empresas como opção de investimento;  
Recursos financeiros residuais, oriundos do não cumprimento dos 
percentuais mínimos fixados para investimentos em atividades de 
P&D na Amazônia, atualizados e acrescidos de 12%; 
débitos decorrentes da não realização, total ou parcial, até 
dezembro de 2003, de aplicações relativas ao investimento 
compulsório anual em P&D tecnológico na Amazônia. 

Fomentar atividades de P&D na região Amazônia, conforme 
projeto elaborado pelas empresas brasileiras do setor de 
informática instaladas na Zona Franca de Manaus. 

Fundo Setorial de 
Petróleo e Gás 
Natural 

CT-Petro 
25% da parcela da União do valor dos royalties que exceder a 5% 
da produção de petróleo e gás natural 

Estimular a inovação na cadeia produtiva do setor de petróleo e 
gás natural, a formação e qualificação de recursos humanos e o 
desenvolvimento de projetos em parceria entre empresas e 
universidades, instituições de ensino superior ou centros de 
pesquisa do país, visando ao aumento da produção e da 
produtividade, à redução de custos e preços e à melhoria da 
qualidade dos produtos do setor. 

Fundo Setorial de 
Energia 

CT-Energ 
Entre 0,3% e 0,4% sobre o faturamento líquido de empresas 
concessionárias de geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica 

Estimular a pesquisa e inovação em novas alternativas de geração 
de energia com menores custos e melhor qualidade; ao 
desenvolvimento e aumento da competitividade da tecnologia 
industrial nacional, aumento do intercâmbio internacional no setor 
de P&D; à formação de recursos humanos e fomento à capacitação 
tecnológica nacional. 

Fundo Setorial 
Mineral 

CT-Mineral 
2% da compensação financeira pela exploração de recursos 
minerais (CFEM), paga pelas empresas do setor mineral 
detentoras de direitos de mineração. 

Desenvolvimento e difusão de tecnologia, pesquisa científica, 
inovação, capacitação e formação de recursos humanos, para o 
setor mineral, principalmente para micro, pequenas e médias 
empresas e estímulo a pesquisa técnico-científica de suporte à 
exploração mineral. 

Fundo Setorial de 
Recursos Hídricos 

CT-Hidro 
4% da compensação financeira recolhida pelas empresas 
geradoras de energia elétrica (equivalente a 6% do valor da 
produção e geração de energia elétrica). 

Capacitar recursos humanos e apoiar o desenvolvimento de 
produtos, processos e equipamentos para aprimorar a utilização 
dos recursos hídricos, por meio de ações nas áreas de 
gerenciamento de recursos hídricos, conservação de água no meio 
urbano, sustentabilidade nos ambientes brasileiros e uso integrado 
e eficiente da água. 

Fundo Setorial 
Espacial 

CT-Espacial 
25% das receitas de utilização de posições orbitais; 25% das 
receitas auferidas pela União relativas a lançamentos; 25% das 

Estimular a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico 
ligados à aplicação de tecnologia espacial na geração de produtos 
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Nomenclatura Acrônimo Origem dos recursos Objetivo 

receitas auferidas pela União relativas à comercialização dos 
dados e imagens obtidos por meio de rastreamento, telemedidas 
e controle de foguetes e satélites; e o total da receita auferida 
pela Agência Espacial Brasileira (AEB) decorrente da concessão de 
licenças e autorizações. 

e serviços nas áreas de comunicação, sensoriamento remoto, 
meteorologia, agricultura, oceanografia e navegação. 

Fundo Setorial de 
Transportes 
Terrestres e 
Hidroviários 

CT-
Transporte 

10% das receitas obtidas pelo Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT em contratos firmados com 
operadoras de telefonia, empresas de comunicações e similares, 
que utilizem a infraestrutura de serviços de transporte terrestre 
da União. 

Programas e projetos de P&D em engenharias  civil e de 
transportes, materiais, logística, equipamentos e software, que 
propiciem a melhoria da qualidade, a redução do custo e o 
aumento da competitividade do transporte rodoviário de 
passageiros e de carga no País. 

Fundo Verde 
Amarelo 

FVA 

50% sobre a CIDE advinda da incidência de alíquota de 10% sobre 
a remessa de recursos ao exterior para pagamento de assistência 
técnica, royalties, serviços técnicos especializados ou 
profissionais; e mínimo de 43% da receita estimada da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
incidente sobre os bens e produtos beneficiados com a Lei de 
Informática. 

Incentivar a implementação de projetos de pesquisa científica e 
tecnológica cooperativa entre universidades, centros de pesquisa 
e empresas; estimular a ampliação dos gastos em P&D realizados 
por empresas; apoiar ações e programas que reforcem e 
consolidem uma cultura empreendedora e de investimento de 
risco no país. 

Fundo Setorial de 
Tecnologia da 
Informação  

CT-Info 

Mínimo de 0,5% do faturamento bruto das empresas de 
desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática 
e automação que recebem incentivos fiscais da Lei de Informática; 
Aporte de até 2/3 do complemento de 2,7% dos 5% do 
faturamento das empresas como opção de investimento;  
Recursos financeiros residuais, oriundos do não cumprimento dos 
percentuais mínimos fixados para investimentos em atividades de 
P&D, atualizados e acrescidos de 12%; 
débitos decorrentes da não realização, total ou parcial, até 
dezembro de 2003, de aplicações relativas ao investimento 
compulsório anual em P&D tecnológico. 

Fomentar projetos estratégicos de P&D em tecnologia da 
informação para as empresas brasileiras do setor de informática. 

Fundo de 
Infraestrutura 

CT-Infra 20% dos recursos destinados a cada um dos 14 fundos. 
Modernizar e ampliar a infraestrutura e os serviços de apoio à 
pesquisa desenvolvida em instituições públicas de ensino superior 
e de pesquisa brasileiras. 

Fundo Setorial de 
Saúde 

CT-Saúde 

17,5% da CIDE advinda da incidência de alíquota de 10% sobre 
a remessa de recursos ao exterior para pagamento de assistência 
técnica, royalties, serviços técnicos especializados ou profissionais 
instituída pela Lei nº 10.168, de 29/12/2000 

Estimular a capacitação tecnológica nas áreas de interesse do 
Sistema Único de Saúde (SUS), aumentar os investimentos 
privados em P&D, promover a atualização tecnológica da indústria 
brasileira de equipamentos médico-hospitalares, difundir novas 
tecnologias que ampliem o acesso da população aos bens e 
serviços na área de saúde. 

Fundo Setorial de 
Biotecnologia 

CT-
Biotecnologi
a 

7,5% da CIDE advinda da incidência de alíquota de 10% sobre a 
remessa de recursos ao exterior para pagamento de assistência 

Promover a formação e capacitação de recursos humanos; 
fortalecer a infraestrutura nacional de pesquisas e serviços de 
suporte; expandir a base de conhecimento; estimular a formação 
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Nomenclatura Acrônimo Origem dos recursos Objetivo 

técnica, royalties, serviços técnicos especializados ou 
profissionais. 

de empresas de base biotecnológica e a transferência de 
tecnologias para empresas consolidadas; realizar estudos de 
prospecção e monitoramento do avanço do conhecimento no 
setor. 

Fundo Setorial de 
Agronegócio CT-Agro 

17,5% da CIDE advinda da incidência de alíquota de 10% sobre 
a remessa de recursos ao exterior para pagamento de assistência 
técnica, royalties, serviços técnicos especializados ou 
profissionais. 

Estimular a capacitação científica e tecnológica nas áreas de 
agronomia, veterinária, biotecnologia, economia e sociologia 
agrícola, promover a atualização tecnológica da indústria 
agropecuária, com introdução de novas variedades a fim de 
reduzir doenças do rebanho e o aumento da competitividade do 
setor; estimular a ampliação de investimentos na área de 
biotecnologia agrícola tropical e de novas tecnologias. 

Fundo para o 
Setor 
Aeronáutico 

CT-Aero 
7,5% da CIDE advinda da incidência de alíquota de 10% sobre a 
remessa de recursos ao exterior para pagamento de assistência 
técnica, royalties, serviços técnicos especializados ou profissionais  

Estimular investimentos em P&D no setor com vistas a garantir a 
competitividade nos mercados interno e externo, buscando a 
capacitação científica e tecnológica na área de engenharia 
aeronáutica, eletrônica e mecânica; promover a difusão de novas 
tecnologias, a atualização tecnológica da indústria brasileira e 
maior atração de investimentos internacionais para o setor. 

Fundo Setorial 
Aquaviário 

CT-
Aquaviário 

3% da parcela do produto da arrecadação do Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) que cabe ao 
Fundo da Marinha Mercante (FMM). 

Apoiar projetos de P&D e inovação no setor aquaviário e de 
construção naval, em materiais, técnicas e processos de 
construção, reparação e manutenção e projetos; capacitação de 
recursos humanos; desenvolvimento de tecnologia industrial 
básica e implantação de infraestrutura para atividades de 
pesquisa. 

Programa de 
Incentivo à 
Inovação 
Tecnológica e 
Adensamento da 
Cadeia Produtiva 
de Veículos 
Automotores  

INOVAR-
AUTO 

Crédito presumido do IPI de empresas da cadeia automotiva que 
optaram pelo recolhimento ao FNDCT, que investem um 
percentual de sua receita bruta total de venda de bens e serviços, 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda 
em: pesquisa, desenvolvimento tecnológico, engenharia, 
tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores, 
conforme estabelecido no Decreto nº 7.819/2012.  

Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a inovação, a segurança, a 
proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade 
dos automóveis, caminhões, ônibus e autopeças 

Fonte: sítios Internet do MCTIC e da Finep. 
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Anexo II – FUNDOS DE INVESTIMENTO APOIADOS PELA FINEP 

Fundo Descrição 
Patrimônio 
do Fundo 

Comprometido 
Finep Status 

Data de 
Término 
do Fundo 

Resultado 
(TIR) 

SPTEC 
Os investimentos do SPTec serão voltados para pequenas empresas do 
Estado de São Paulo que tenham na inovação tecnológica os fundamentos de 
sua estratégia competitiva. 

24.000.000 3.200.000 Encerrado 12/09/2012 -11% 

Stratus GC I 

Fundo para participações em pequenas e médias empresas de base 
tecnológica (PMEs) brasileiras, sobretudo nas regiões Sul e Sudeste do país.  
Os setores-alvo para potenciais investimentos são tecnologia da informação, 
comunicações, logística, conteúdo/mídia, e equipamentos/ componentes 
eletrônicos 

24.050.000 4.800.000 Encerrado 30/06/2015 19,33% 

Brasil 
Agronegócio 

O Fundo tem como objetivo investir exclusivamente em empresas 
participantes da cadeia produtiva do agronegócio no Brasil. 

840.000.000 42.000.000 Desinvestindo 05/02/2019   

Brasil 
Governança 

A estratégia de investimentos do Fundo é voltada para a realização de 
investimentos nos setores de Alimentos & Bebidas, Varejo, Farmacêuticos, 
Transporte & Logística e Tecnologia da Informação. O objetivo do Fundo é 
levar às empresas investidas práticas de governança global, o que as tornará 
aptas a receber investimentos internacionais. 

600.000.000 30.000.000 Desinvestindo 09/12/2018   

Capital Tech 

O Fundo possui foco prioritário no setor de TI, com especial destaque para 
os seguintes segmentos: Wireless; Governança e Gestão do Conhecimento 
Corporativos; BI/BPO; Segurança da Informação; Controle de Custos e 
Riscos; Educação e Capacitação; Outsourcing de operações; Tecnologia 
Embarcada; Processos Inovadores; TI para biotecnologia; TV Digital. 

31.400.000 9.000.000 Desinvestindo 16/04/2019   

CRP VI 

O Fundo CRP Venture terá como objetivo o investimento em pequenas e 
médias empresas de base tecnológica. Os investimentos serão feitos 
preferencialmente, mas não exclusivamente, nas regiões Sul e Sudeste do 
Brasil. Os setores-alvo serão software, hardware, internet, biotecnologia, 
química-fina, mecânica de precisão, tecnologia de plástico, agroindústria e 
novos materiais. 

61.500.000 10.000.000 Desinvestindo 08/12/2018   

CRP VII 

O Fundo CRP VII é orientado a investir em empresas com faturamento anual 
acima de R$50 milhões. O investimento será voltado para agregar governança 
e inovação em companhias onde o grupo controlador está iniciando a 
experiência nos fundos de Private Equity. O foco é a Região Sul 
(complementarmente na Região Sudeste), com um perfil setorial 
diversificado. 

313.000.000 30.000.000 Desinvestindo 30/03/2020   

FIPAC 
A estratégia de investimento é de consolidação - participações e aquisições - 
nos setores de tecnologia da informação (TI), fármacos (com ênfase em 
genéricos) e serviços (com ênfase em TI e Telecom).  

102.020.000 14.000.000 Desinvestindo 05/07/2018   
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Fundo SC 
Fundo de Capital Semente cuja estratégia é investir em empresas em estágio 
inicial (faturamento até R$ 2,4 M) no leste do Estado de Santa Catarina, 
prioritariamente nos setores de tecnologia da informação (TI), comunicações 
e biotecnologia. 

12.000.000 5.880.000 Desinvestindo 15/10/2019   

Fundotec II 
Serão alvo de investimento do FundoTec II empresas nascentes e emergentes 
de base tecnológica prioritariamente nos setores de biotecnologia e 
tecnologia da informação. 

77.400.000 14.000.000 Desinvestindo 08/10/2018   

HorizonTI 

Fundo de Capital Semente cujo patrimônio projetado mínimo é de R$ 18 M, 
podendo chegar a R$ 20 M. A estratégia de investimentos do Fundo é investir 
em empresas em estágio inicial (faturamento até R$ 2,4 M) na região 
metropolitana de Belo Horizonte, nos setores de tecnologia da informação 
(TI) e comunicações (incluindo mídia). 

24.770.000 9.900.000 Desinvestindo 28/12/2018   

JB VC I 

Fundo de Venture Capital para investimento com foco prioritário no Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. 
Dentre os setores alvo, destacamos, mas não nos limitamos aos seguintes: 
educação e treinamento, saúde, agronegócios, energia renovável, alimentos, 
serviços profissionais, tecnologia da informação e telecomunicações. O Fundo 
buscará oportunidades de investimento em setores com arcabouço 
regulatório estável, que sofram pouca ingerência do governo, onde o 
ambiente competitivo conduza as empresas à uma busca constante pela 
inovação e eficiência operacional. 

100.000.000 10.000.000 Desinvestindo 19/12/2018   

Neo Capital 
Mezanino II 

Fundo de Private Equity do tipo mezanino, com investimentos por 
debêntures e participação acionária. O Fundo irá focar em empresas de 
médio/grande porte, com faturamento mínimo de R$ 60 milhões, em um 
total de 4 a 5 empresas.  
O Fundo não possui foco setorial definido.  

308.800.000 20.000.000 Desinvestindo 30/08/2018   

Novarum 

Os investimentos do Fundo Novarum serão voltados para pequenas 
empresas, em estágio inicial (early stage) e inovadoras do setor de alta 
tecnologia situadas no País, preferencialmente, na Região Sudeste 
(destacadamente nos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo).  
Os setores-alvo serão telecomunicações, tecnologia da informação, 
desenvolvimento de novos materiais, educação e “Ciências da Vida”, que 
inclui: biotecnologia, agronegócios, controle de poluição ao meio ambiente e 
saúde. 

12.750.000 3.800.000 Encerrado 03/06/2016  -9,11% 

Performa SC1 

Fundo de Capital Semente para investir em empresas em estágio inicial em 
São Paulo e municípios adjacentes situados num raio de 100Km de distância 
da capital. Nos setores de Biotecnologia, Nanotecnologia, Aplicações Médicas, 
Tecnologias Sustentáveis (Clean Tech) e Serviços Especializados em 
Tecnologia da Informação. 

26.000.000 12.740.000 Desinvestindo 20/07/2019   
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RB Investech 
II 

O FIEE Investech II terá como objeto o investimento em pequenas e médias 
empresas emergentes de base tecnológica que desenvolvam soluções para 
Biotecnologia e Bioinformática, Telecomunicações e Tecnologia da 
Informação.  
O Fundo terá seu foco voltado, prioritariamente, para as regiões Sudeste e 
Sul do Brasil. 

35.300.000 5.000.000 Desinvestindo 24/11/2018   

RB Nordeste 
II 

A estratégia de investimento do Fundo consiste em investir em empresas 
emergentes inovadoras localizadas na Região Nordeste. O Fundo possui 
foco multi-setorial, conferindo destaque, prioritariamente, aos seguintes 
setores-alvo: 
(i) tecnologia da informação (TI) e comunicação – segmento de produtos e 

serviços de TI; 
(ii) agronegócio – segmentos de fruticultura e floricultura; 
(iii) turismo e entretenimento; 
(iv) “adensamento de cadeias produtivas” através da identificação de 3 

pólos industrias regionais que desenvolvem produtos e/ou serviços 
voltados para o apoio à indústria naval, petroquímica, poliéster (tecidos 
e embalagem), automotiva e de produção de equipamentos destinados 
à diversificação da matriz energética (geradores); e  

(v) alimentos e bebidas (indústria de transformação). 

131.800.000 15.000.000 Desinvestindo 21/12/2018   

Stratus GC III 

Serão alvo de investimento do Fundo Stratus VCIII empresas emergentes 
que:  
(i) tenham atividades relacionadas à pelo menos um dos setores a seguir: 

novos materiais; biodiversidade, biotecnologia e meio ambiente,  
(ii) se comprometam a seguir preceitos de boa governança corporativa;  
(iii) observem boas práticas de responsabilidade social e de cumprimento da 

legislação e regulamentação ambiental,  
(iv) tenham histórico de viabilidade técnica e comercial, e  
(v) sejam classificadas como empresas de base tecnológicas (a Stratus utiliza 

o conceito adotado pela Finep) ou intensivas em conhecimento. 

60.000.000 12.000.000 Encerrado 18/06/2016  -19% 

Terra Viva 

Fundo de Private Equity em que a estratégia de investimentos é voltada para 
a realização de investimentos no setor sucroalcooleiro através de greenfields 
da fronteira agrícola, usinas com potencial de consolidação e empresas de 
máquinas, equipamentos e serviços ligadas ao setor. O fundo tem foco na 
região Centro-Sul 

296.200.000 20.000.000 Desinvestindo 14/01/2017   

BBI Financial 
I 

A estratégia de investimentos do Fundo é voltada para a realização de 
investimentos em empresas localizadas no Brasil nas áreas de saúde, 
biofármacos, equipamentos médicos, diagnósticos, bem-estar, biotecnologia, 

176.400.000 20.000.000 Desinvestindo 12/03/2022   
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biotecnologia agrícola, biotecnologia industrial, biocombustíveis (“Ciências da 
Vida”) e alimentos. 

Capital Tech 
II 

Fundo para investir em empresas médias com alto potencial de inovação 
tecnológica nos segmentos de Tecnologia da Informação, Biotecnologia e 
Saúde, e Tecnologias Limpas (um terço em cada setor). Objetivo de investir 
entre 9 e 11 empresas com faturamento anual de R$ 5 milhões a R$ 250 
milhões. As empresas estarão preferencialmente nas cidades de São Paulo ou 
Rio de Janeiro e distâncias de até 200Km destas duas localidades. 

209.000.000 36.000.000 Investindo 18/06/2023   

Cventures 
Primus 

Fundo de capital semente focado em investimentos em empresas 
inovadoras (100%), que atuem nos seguintes setores: 
Energia (incluindo energias fósseis e renováveis, geração compartilhada, 
eficiência de consumo, smart grids, soluções de transmissão), Ciências da 
Vida (bioengenharia, biomédicos, biotecnologia, dispositivos médicos, 
aplicativos e dispositivos para telemedicina), Mídias Digitais (novas mídias, 
mídias interativas, soluções de transmídia, educação e entretenimento, 
games) e TIC – Tecnologias da Informação e Comunicação (hardware, 
software, mecatrônica, computação em nuvem, plataformas móveis, 
aplicativos e conteúdo web).  

83.840.000 35.000.000 Investindo 01/01/2023   

DGF Inova 

Fundo de capital semente para investir em empresas inovadoras amplo senso: 
preferencialmente em Telecom, TI, Tecnologia de Segurança, Energia 
Renovável, Negócios Online (Internet / Móvel), Saúde e Serviços, com forte 
potencial de crescimento orgânico. Preferencialmente em empresas 
localizadas na região Sudeste do Brasil. 

50.000.000 35.000.000 Investindo 17/11/2022   

DLM Brasil TI 

Fundo para investir em empresas de software ou serviços que, adotem ou 
queiram adotar o modelo de Software as a Service, com finalidade de 
distribuição de software proprietário ou prestação de serviço através da 
adoção intensiva de software. 
A gestora pretende alocar 10% do seu patrimônio líquido em empresas com 
faturamento até R$15 milhões e 90% em empresas com faturamento acima 
de R$15 milhões. O Fundo investirá nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Paraná, Santa Catarina, Minas Gerais e Pernambuco, não concentrando seus 
investimentos em nenhuma região do país. 

175.000.000 30.000.000 Desinvestindo 17/12/2019   

FIP 
Aeroespacial 

Apresentado no âmbito da Chamada Pública para seleção de um gestor 
e/ou administrador para o Fundo de Investimento em Participações - FIP 
nos setores Aeroespacial, Aeronáutico, Defesa e Segurança, em conjunto 
com a EMBRAER, BNDESPAR E DESENVOLVE SP. 
Meta de investir em empresas emergentes inovadoras e de base tecnológica, 
com faturamento bruto de até R4 3,6 milhões/ano e empresas com 
faturamento entre R$ 3,6 milhões/ ano e R$ 200 milhões/ano. 

131.300.000 40.000.000 Investindo 23/09/2022   
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FIPAC II 

A tese de investimento do fundo é investir em empresas com elevado 
potencial de crescimento, que sejam líderes ou com potencial de atingir a 
liderança em seus nichos de atuação, que desejam se beneficiar das 
perspectivas favoráveis de longo prazo do país e que ofereçam 
oportunidades de consolidação. 
- Foco Setorial: Tecnologia da Informação, Serviços, Varejo Eletrônico ou 
Online, Serviços de Saúde, Serviços de Mídia. 
- Foco Regional: Nacional.  
- Faturamento das empresas no ano anterior ao do investimento não pode 
ser inferior a R$ 10 milhões. 

362.529.000 35.000.000 Investindo 27/01/2024   

Inovação 
Paulista 

Fundo de capital semente multi-setorial, com preferência de investimentos 
em empresas paulistas inovadoras com alto potencial de crescimento nos 
setores de Tecnologias da Informação e Comunicação, Tecnologias 
Agropecuárias, Novos Materiais, Nanotecnologias e Tecnologias em Saúde. 

100.000.000 20.000.000 Investindo 16/12/2021   

NascenTI 

Fundo de Capital Semente com estratégia de investir em empresas em estágio 
inicial no Estado do Rio de Janeiro, tendo como principais alvos os municípios 
do Rio de Janeiro, Niterói, Petrópolis, Teresópolis e Nova Friburgo, com foco 
no setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (Internet, Software, 
Telecomunicações, Mídia). 

35.000.000 14.000.000 Desinvestindo 12/01/2019   

Primatec 

Apresentado à Chamada Pública MCTIc/Finep/AÇÃO TRANSVERSAL – 
INOVA EMPRESA – PNI/PARQUES TECNOLÓGICOS 02/2013 – 
INSTRUMENTO III (“Chamada”) trata-se de um Fundo de Venture Capital, 
integrante do Programa Nacional de Apoio às Incubadoras de Empresas e 
Parques Tecnológicos (PNI). 
O Fundo apresenta preferência de investimentos nos setores econômicos de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs), Energia, Sustentabilidade 
e Economia Criativa. 

40.400.000 40.000.000 Investindo 20/06/2023   

VOX Impact 
Investing I 

Fundo de Impacto Social. Foco em empresas que atendam à população das 
classes C, D e E (base da pirâmide): 80% da população brasileira ou 157 
milhões de pessoas com poder de consumo de R$ 658 bilhões/ano. 

84.350.000 20.000.000 Desinvestindo 18/12/2023   

Sul Inovação 
Fundo de Seed Capital que tem por objetivo investir em empresas brasileiras 
inovadoras localizadas na região sul do Brasil, que possuam alto potencial de 
crescimento e atuem no setor de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) 

39.000.000 30.000.000 Investindo 01/03/2024   



Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 

Relatório de Gestão 2017 

 

Fundo Descrição 
Patrimônio 
do Fundo 

Comprometido 
Finep 

Status 
Data de 
Término 
do Fundo 

Resultado 
(TIR) 

Brasil Central 

Fundo de Seed Capital que tem por objetivo investir em empresas 
brasileiras inovadoras localizadas na região central do Brasil (Centro-Oeste, 
Triângulo Mineiro, Noroeste de Minas Gerais e Sul de Tocantins), que 
possuam alto potencial de crescimento e atuem nos setores de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC), Tecnologias Agropecuárias, 
Tecnologias em Saúde 
Foco regional: Centro-Oeste, Triângulo Mineiro, Noroeste de Minas Gerais e 
Sul de Tocantins. 

45.000.000 30.000.000 Investindo 01/04/2024   

Forward Bio 
Ventures 

Trata-se de um Fundo de Venture Capital, com o objetivo de investir em 
empresas, com faturamento entre R$ 2 milhões e R$ 50 milhões, que atuem 
em etapas do desenvolvimento de novos produtos biofarmacêuticos e de 
diagnósticos para o tratamento de doenças humanas. 

200.000.000 30.000.000 Aprovado 01/04/2026   

Fonte: Finep - Departamento de Investimento em Fundos e Participações (DIFP)
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Anexo III – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DE 2017 POR AÇÃO 

R$ milhões 

Discriminação Orçamento 
Aprovado 

Orçamento 
Utilizado Total  

Saldo 
Orçamento 

Total  

Pagamento do  
Ano Total  

Pagamento de 
Restos 

Pagamento 
Total 

Fundos Setoriais 349.938.347 207.751.664 142.186.683 168.135.991 128.261.254 296.397.245 

Aeronáutico  6.474.866 3.225.213 3.249.653 1.575.669 700.857 2.276.526 

Agronegócio  4.457.764 923.919 3.533.845 792.251 1.840.119 2.632.370 

Amazônia  1.177.651 97.516 1.080.135 63.917 11.454 75.372 

Biotecnologia  2.000.000 628.883 1.371.117 571.823 306.974 878.797 

Energia Elétrica  6.107.479 1.910.083 4.197.396 1.937.083 1.693.323 3.630.405 

Espacial  900.000 76.125 823.875 49.648 28.385 78.032 

Informática(CT-INFO)  4.100.000 663.725 3.436.275 535.357 639.727 1.175.084 

Informática (PADSTI)  10.000 828 9.172 543 4.376 4.919 

Infraestrutura 215.512.487 173.010.528 42.501.959 138.462.286 106.419.762 244.882.048 

Infraestrutura (EMENDA)  40.000.000 2.513.251 37.486.749 2.513.251  2.513.251 

INOVAR-AUTO  210.000 17.389 192.611 11.398 4.376 15.774 

Petróleo  7.922.447 2.050.876 5.871.571 1.824.047 5.655.228 7.479.275 

Recursos Hídricos  4.000.000 2.450.741 1.549.259 2.318.970 1.133.064 3.452.034 

Saúde  28.738.250 8.138.848 20.599.402 6.305.475 4.572.625 10.878.100 

Setor Mineral  300.000 64.842 235.158 42.983 75.001 117.984 

Transportes  210.000 17.389 192.611 11.398 4.376 15.774 

Transportes Aquaviários  5.600.000 2.553.657 3.046.343 2.393.888 510.713 2.904.601 

Verde-Amarelo  22.217.403 9.407.851 12.809.552 8.726.006 4.660.893 13.386.899 

Operações Especiais  471.839.356 380.412.917 91.426.439 357.367.933 95.089.232 452.457.165 

Equalização 300.000.000 295.429.399 4.570.601 295.429.399 20.254.305 315.683.704 

Participação no Capital 34.056.804 3.136.260 30.920.544 3.136.260 57.201.315 60.337.575 

Subvenção 137.782.552 81.847.258 55.935.294 58.802.274 17.633.612 76.435.886 

Demais Ações  49.053.886 12.994.598 36.059.288 12.764.819 860.221 13.625.040 

Projetos Institucionais de 
C&T 

6.053.886 2.067.543 3.986.343 1.894.824 860.221 2.755.045 

Promoção de Eventos 2.000.000 1.165.611 834.389 1.108.551 - 1.108.551 

Implantação do RMB 41.000.000 9.761.444 31.238.556 9.761.444 - 9.761.444 

Ação Transversal  346.571.684 316.213.573 30.358.111 283.434.473 93.291.888 376.726.361 

Ação Transversal 323.571.684 295.588.665 27.983.019 266.352.642 92.933.156 359.285.798 

Viver sem Limites 3.000.000 624.908 2.375.092 399.957 358.732 758.690 

INCT 20.000.000 20.000.000 - 16.681.873 - 16.681.873 
Saúde/PESQUISA VIRUS 
ZIKA  -  - - 9.688.175 9.688.175 

Formação RH (Ciências 
sem Fronteira)  

    9.668.640 9.668.640 

TOTAL Não Reembolsável 1.217.403.273 917.372.752 300.030.521 821.703.216 336.859.410 1.158.562.626 

Fonte: Finep - Área da Secretaria Executiva do FNDCT (ASEF) 
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Anexo IV – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXIGIDAS PELA LEI 4.320/64 E NOTAS EXPLICATIVAS 
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